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RESUMO 

 

Este estudo investiga a prática de Responsabilidade Social Corporativa (RSC) no setor 

financeiro, com foco no Programa AABB Comunidade na Região Imediata de Montes Claros. 

A pesquisa objetiva avaliar o impacto do programa na inclusão social e no desenvolvimento 

sustentável, analisando publicações dos Balanços Sociais da Fundação Banco do Brasil entre 

2019 e 2022. Os resultados indicam que o programa contribui para o desenvolvimento social e 

educacional das comunidades atendidas, ainda que enfrente desafios de financiamento e 

infraestrutura. 

 
Palavras-chave: Responsabilidade Social Corporativa, Sistema Financeiro, AABB 
Comunidade, Desenvolvimento Social, Montes Claros. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This study examines Corporate Social Responsibility (CSR) practices in the financial sector, 

focusing on the AABB Community Program in the Immediate Region of Montes Claros. The 

research aims to assess the program's impact on social inclusion and sustainable development, 

analyzing Social Balance Sheets published by the Banco do Brasil Foundation between 2019 

and 2022. Results show that the program contributes to social and educational development in 

the communities it serves, although it faces funding and infrastructure challenges. 

 

Keywords: Corporate Social Responsibility, Financial System, AABB Community, Social 

Development, Montes Claros. 
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INTRODUÇÃO 

 

A interação entre empresas e sociedade representa um contrato social dinâmico que se 

transforma ao longo do tempo. A sociedade não apenas valida a existência das empresas, mas 

detém o direito de ajustar suas expectativas conforme evoluem as condições sociais. Diante das 

transformações sociais, as empresas são instigadas a se adaptar às novas demandas do mercado 

e da sociedade, reconhecendo a necessidade de responder prontamente às mudanças em curso 

(Bertoncello; Chang Júnior, 2007). 

Segundo Carroll (1979), a Responsabilidade Social só foi formalmente reconhecida 

como um tema de estudo nas organizações a partir do início do século XX. No entanto, as 

primeiras obras significativas surgiram apenas na década de 1950, com destaque para o trabalho 

de Howard R. Bowen1 em 1953. Na década seguinte, houve uma importante contribuição da 

religião para o campo. Nos anos 1970, ocorreu um aumento significativo da participação das 

empresas em questões sociais, marcando o surgimento dos primeiros modelos empíricos sobre 

o tema. Além disso, nas últimas décadas, o tema ganhou mais relevância no contexto 

corporativo devido ao aumento das exigências dos consumidores diante do impacto ambiental 

causado pela expansão produtiva do capitalismo (Zanitelli, 2013). 

No Brasil, o tema da Responsabilidade Social (RS) passou a ganhar destaque a partir da 

década de 1990, com o surgimento de movimentos sociais e políticos buscando uma postura 

mais humanizada das organizações. Neste período, diversos movimentos surgiram no país, 

visando a ética na política, durante o governo de Fernando Collor. Além disso, a Conferência 

Rio 92 trouxe temas ambientais para o centro das discussões na agenda política mundial. 

Campanhas sociais contra a fome, como a liderada pelo sociólogo e ativista brasileiro Herbert 

de Souza, conhecido como Betinho, como a "Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e 

pela Vida", e o fortalecimento de movimentos sociais em defesa dos direitos humanos, partidos 

políticos, sindicatos, ONGs e instituições de ativismo ambiental, contribuíram para esse 

cenário. Essa evolução refletiu em uma mudança nas práticas e na percepção pública das 

organizações, ressaltando a importância de um compromisso por parte delas com valores éticos 

e responsabilidade social (De Benedicto, 2002; Instituto Ethos, 2003; Stadler; Arantes; Halicki, 

2014; Perseguini, 2015; Caldas, 2016). 

 
1 Para mais informações sobre Howard R. Bowen, economista americano e precursor nos estudos sobre 
Responsabilidade Social, consulte: University of Illinois. Howard R. Bowen. Disponível em: 
https://economics.illinois.edu/spotlight/historical-faculty/bowen-howard-r. Acesso em: 21 dez. 2023. 
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Segundo Melo Neto e Froes (2002), a Responsabilidade Social é concebida como a 

iniciativa das organizações em transformar sua postura diante das demandas sociais da 

sociedade. Nessa perspectiva, o autor destaca que essa mudança se manifesta durante a 

transição de uma visão de comércio puramente voltado para o lucro para uma visão de comércio 

social, onde as empresas reconhecem e integram em suas práticas valores e ações que 

promovem o bem-estar da sociedade como um todo. 

No que se refere à interação entre a organização e seus stakeholders, a RS emerge da 

concepção de uma administração pautada por ética e transparência. Essa abordagem se apoia 

em valores e princípios que estabelecem mecanismos eficazes de diálogo com uma variedade 

de públicos, incluindo funcionários, fornecedores, acionistas, entidades governamentais, 

sociedade, clientes, comunidades, meio ambiente e até mesmo concorrentes. Além disso, para 

os autores a ética desempenha um papel essencial na construção de relações éticas e na 

promoção do desenvolvimento social, evidenciando-se como um componente vital no contexto 

da Responsabilidade Social e na conduta das organizações (Maximiliano, 2000; Soares, 2004). 

Em suma, a Responsabilidade Social representa a iniciativa das organizações em alterar 

sua abordagem diante das demandas da sociedade. Essa transformação tem início em mudanças 

éticas internas nas organizações e resulta em impactos positivos externos para a sociedade como 

um todo (Carlos; Morais, 2021; Leal Filho, et al., 2024). 

O contrato social em constante evolução entre empresas e sociedade reflete as mudanças 

sociais e condições socioeconômicas ao longo do tempo. Contudo, esse processo apresenta um 

desafio significativo para as organizações, especialmente as de natureza privada: encontrar um 

equilíbrio entre seus objetivos econômico-financeiros e as expectativas da sociedade (Reis, 

2007; Zhao et al. 2021; Pfajfar et al. 2022). Nesse contexto, as organizações estão diante de 

uma significativa transformação social, na qual são exigidas a criação de valor a longo prazo 

para diversas partes interessadas, como clientes, funcionários e fornecedores e da comunidade 

como toda. E é esperado pela sociedade que essas organizações dediquem atenção equitativa 

ao desenvolvimento econômico e ambiental (Kumar; Christodoulopoulou, 2014).  

Nesse contexto, de acordo com Salvino (2015) e Oliveira (2019), o programa AABB 

Comunidade surge como resposta por parte do Banco do Brasil à sociedade, reforçando sua 

atuação empresarial como apoiadora de políticas públicas que buscam estabelecer posturas 

alinhadas ao apoio e desenvolvimento sustentável do país. 

Segundo Salvino (2015), os propósitos do programa são direcionados para atender 

crianças e adolescentes de ambos os sexos, com idades entre sete e dezoito anos incompletos, 
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provenientes de famílias com recursos financeiros limitados e matriculados em instituições de 

ensino públicas. 

A crescente preocupação com questões sociais e educacionais tem levado muitas 

organizações a adotarem práticas de Responsabilidade Social Corporativa como parte de suas 

estratégias de atuação (Melo Neto, 2002; Fundação Abrinq, 2023; Pinheiro; Pinheiro; Paiva, 

2023).  

Nesse sentido, o programa "AABB Comunidade" se destaca como um exemplo 

significativo de RSC, concentrando-se na promoção do desenvolvimento social e educacional 

em comunidades específicas (AABB Comunidade, 2023). No entanto, apesar de sua 

importância, não há estudos sobre os resultados do programa na Região Imediata de Montes 

Claros. Essa região específica, representativa de várias comunidades atendidas pelo programa, 

oferece um cenário propício para examinar de perto a implementação e os resultados dessas 

práticas, contribuindo para uma compreensão mais completa de seu impacto e potencialidades. 

Assim, diante desse contexto, surge a necessidade de investigar mais detalhadamente as 

práticas de RSC exemplificadas pelo programa "AABB Comunidade" e compreender seus 

efeitos no desenvolvimento social e educacional, especialmente na Região Imediata de Montes 

Claros. Nesse contexto, a presente pesquisa visa aprofundar a compreensão sobre a 

implementação e os resultados alcançados das práticas de Responsabilidade Social no sistema 

financeiro, concentrando-se no estudo de caso do programa AABB Comunidade2.  

O objetivo geral da pesquisa será investigar o impacto do programa social "AABB 

Comunidade" nas unidades da Região Imediata de Montes Claros e analisar as publicações dos 

Balanços Sociais da Fundação Banco do Brasil entre 2019 e 2022, proporcionando uma visão 

mais detalhada de seus resultados. Atualmente, o programa conta com 193 AABBs 

conveniadas, consolidando sua presença em diversas localidades. Desde sua criação em 1987, 

mais de 1 milhão de crianças e adolescentes foram beneficiados, testemunhando o alcance 

significativo desse projeto ao longo dos anos. 

Os objetivos específicos deste estudo abrangem: i) verificar como a Responsabilidade 

Social está sistematizada e como integra a estratégia geral da Organização; ii) avaliar os 

resultados alcançados pelo programa AABB Comunidades na Região Imediata de Montes 

Claros; iii) identificar que objeções impedem o desenvolvimento do programa em cidades que 

não possuem; iv) investigar a percepção e a participação dos stakeholders, como a comunidade 

 
2 Programa social da Associação Atlética Banco do Brasil que promove a integração entre escola, família e 
comunidade. Disponível em: <https://aabbcomunidade.com.br/ >. Acesso em: 22 dez. 2023. 
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local, colaboradores e lideranças, em relação à responsabilidade social do programa. v) 

desenvolver um relatório técnico conclusivo em formato de e-book, de acordo com os critérios 

técnicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - (CAPES). 

O relatório abordará os resultados da pesquisa, destacando o impacto do programa 

"AABB Comunidade" na Região Imediata de Montes Claros e a análise dos Balanços Sociais 

da Fundação Banco do Brasil entre os anos de 2019 e 2022. Serão apresentadas as metodologias 

utilizadas, os principais resultados obtidos e uma discussão aprofundada sobre as descobertas, 

incluindo informações chave sobre a integração da Responsabilidade Social na estratégia da 

organização, a eficácia do programa em nível local, as objeções identificadas e a percepção dos 

stakeholders. Além disso, o relatório fornecerá recomendações para futuras ações e 

investimentos, visando aprimorar ainda mais os resultados e o impacto do programa "AABB 

Comunidade". Por meio desses objetivos específicos, o presente estudo busca analisar os 

resultados do programa "AABB Comunidade" na Região Imediata de Montes Claros, utilizando 

os Balanços Sociais da Fundação Banco do Brasil entre 2019 e 2022 como base. Isso contribuirá 

para fornecer informações valiosas sobre a eficácia do programa em promover o 

desenvolvimento social e educacional local. Com essa análise detalhada, será possível 

identificar áreas de sucesso e oportunidades de melhoria, ajudando a direcionar recursos e 

esforços de maneira mais eficiente para maximizar o impacto positivo na comunidade. Em 

última análise, esse conhecimento contribuirá para o aprimoramento contínuo do programa e 

para a construção de uma sociedade mais inclusiva e equitativa. 

A justificativa para a escolha deste tema reside na crescente busca das instituições do 

setor financeiro em implementar políticas de responsabilidade social para atender às novas 

demandas da sociedade. Diante de um contexto em constante evolução, onde as expectativas 

sociais e ambientais estão em mudança, as organizações financeiras reconhecem a importância 

de assumir um papel proativo na promoção do bem-estar social e na busca pela equidade de 

oportunidades. 

Nesse contexto, o programa "AABB Comunidade" é uma iniciativa promovida pela 

Fundação Banco do Brasil em parceria com a Associação Atlética Banco do Brasil (AABB), 

cuja atuação abrange uma série de ações voltadas para o desenvolvimento integral de crianças 

e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, envolvendo atividades educacionais, 

culturais, esportivas e de saúde. Nos últimos 10 anos, o programa AABB Comunidade 

demonstrou um compromisso sólido com projetos socioambientais, investindo expressivos 2,6 

bilhões de reais. Esses investimentos foram traduzidos em mais de 10 mil iniciativas, 

alcançando mais 6,6 milhões de pessoas e impactando 2,7 mil municípios. 
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No entanto, apesar de sua relevância e longa trajetória, ainda há lacunas a serem 

preenchidas no que diz respeito à compreensão dos resultados efetivos desse programa 

específico. É necessário investigar mais profundamente como a responsabilidade social é 

integrada e operacionalizada no contexto do sistema financeiro, bem como analisar de que 

forma o programa "AABB Comunidade" tem contribuído para o desenvolvimento das 

comunidades atendidas. 

Além disso, ao concentrar o estudo na Região Imediata de Montes Claros, busca-se 

trazer uma análise mais localizada e contextualizada, levando em consideração as 

particularidades socioeconômicas e culturais dessa região específica. 

Considerando que o programa social "AABB Comunidade" tem sido implementado em 

diversas localidades desde 1987, beneficiando mais de 1 milhão de crianças e adolescentes, e 

que a Fundação Banco do Brasil publica Balanços Sociais detalhando suas atividades e 

resultados, é possível hipotetizar que o programa tem um impacto positivo na Região Imediata 

de Montes Claros. Esta hipótese baseia-se na premissa de que a integração da Responsabilidade 

Social na estratégia geral da organização promove a eficácia do programa, levando a resultados 

favoráveis em termos de desenvolvimento social e educacional. Além disso, considerando que 

serão analisadas as percepções e participações dos stakeholders locais, espera-se que o 

envolvimento da comunidade, colaboradores e lideranças contribua para o sucesso e 

sustentabilidade do programa. 

O estudo sobre Responsabilidade Social no Sistema Financeiro, com destaque para o 

Programa AABB Comunidade, é impulsionado por diversas razões de importância 

significativa. Em primeiro lugar, a Responsabilidade Social é reconhecida como uma demanda 

crucial para as corporações contemporâneas, sobretudo no setor financeiro, devido à sua 

marcante influência na dinâmica social e econômica. Compreender como essa responsabilidade 

é integrada nesse contexto é essencial para uma análise abrangente do impacto dessas 

instituições nas comunidades atendidas. 

A escolha do Programa AABB Comunidade como estudo de caso é fundamentada em 

sua notoriedade nacional. Desenvolvido pela Associação Atlética Banco do Brasil, o programa 

vai além das obrigações tradicionais, buscando promover o desenvolvimento integral das 

comunidades por meio de ações sociais e educativas. A análise minuciosa deste caso fornece 

uma perspectiva valiosa sobre como as instituições financeiras podem contribuir efetivamente 

para o bem-estar social. 

A escolha da Região Imediata de Montes Claros como foco do estudo para avaliação do 

Programa AABB Comunidade é respaldada por diversos motivos estratégicos e relevantes. 
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Destacam-se os seguintes pontos que justificam essa seleção: a região se destaca pela sua 

representatividade demográfica e geográfica, englobando uma considerável diversidade de 

características urbanas e rurais. A presença distribuída das unidades do programa nessa área 

específica proporciona uma oportunidade única para uma análise mais aprofundada e minuciosa 

dos impactos e resultados alcançados. A facilidade logística e acesso são aspectos relevantes, 

visto que a localização geográfica da região facilita o deslocamento da equipe de pesquisa, 

otimizando recursos e viabilizando uma coleta de dados mais eficiente. A diversidade 

socioeconômica presente nesse contexto oferece informações valiosas sobre a capacidade de 

adaptação do Programa AABB Comunidade e sua contribuição para o desenvolvimento em 

contextos diversos. Adicionalmente, a escolha da Região Imediata de Montes Claros como foco 

da pesquisa ganha ainda mais relevância caso existam objetivos estratégicos específicos 

relacionados a políticas públicas, desenvolvimento comunitário ou outras metas institucionais. 

Essa seleção reforça o alinhamento do estudo com tais metas, proporcionando uma abordagem 

mais direcionada e alinhada aos propósitos institucionais e de desenvolvimento local.  

Além disso, a pesquisa contribuirá para promover a conscientização sobre a importância 

da responsabilidade social no setor financeiro, incentivando uma reflexão crítica sobre o papel 

dessas instituições na construção de sociedades mais justas e equitativas. Assim, a pesquisa se 

justifica pela necessidade de preencher lacunas de conhecimento, compreender práticas 

existentes e avançar o entendimento sobre a Responsabilidade Social Corporativa no Sistema 

Financeiro, com foco no Programa AABB Comunidade, buscando promover discussões 

construtivas e ações efetivas no campo da responsabilidade social corporativa. 

Quanto à organização desta dissertação, o plano de trabalho foi estruturado em sete 

capítulos para tornar a compreensão do estudo mais acessível e clara. 

O primeiro capítulo apresenta uma revisão de literatura, consolidando uma base teórica 

do estudo. Aborda temas centrais como a Responsabilidade Social Corporativa (RSC) no setor 

financeiro, conceitos de desenvolvimento sustentável, a perspectiva econômica da 

responsabilidade empresarial, normas e acordos relacionados à RSC e a distinção entre 

responsabilidade social e filantropia, fornecendo um arcabuço robusto para a pesquisa.  

O segundo capítulo detalha os procedimentos metodológicos, descrevendo as estratégias 

adotadas, incluindo a classificação da pesquisa, a definição do universo e amostra, os métodos 

de coleta de dados (como análise documental e entrevistas) e o processamento das informações, 

com ênfase na análise de Balanços Sociais da Fundação Banco do Brasil (2019-2022) e na 

avaliação do Programa AABB Comunidade na Região Imediata de Montes Claros. 
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O terceiro capítulo analisa os resultados, examinando o impacto social e a 

sustentabilidade financeira do Programa AABB Comunidade, com foco nos objetivos 

estratégicos, desafios de implementação, avaliação de impacto social e oportunidades de 

expansão, destacando tanto os sucessos quanto as limitações indicadas.  

O quarto capítulo sintetiza as explicações, consolidando os principais achados, 

discutindo implicações para o RSC no setor financeiro e propondo recomendações para 

aprimorar o programa, como a adoção de metodologias de avaliação de impacto mais robustas 

e estratégias de financiamento desenvolvidas.  

Por fim, o estudo inclui referências bibliográficas e anexos, detalhando as fontes 

consultadas e a estrutura do relatório técnico conclusivo, conforme especificado no Anexo A. 
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1. REVISÃO DA LITERATURA 

 

Este capítulo de revisão de literatura desempenha um papel fundamental na obtenção de 

uma compreensão abrangente e aprofundada dos tópicos que serão explorados neste estudo. 

Esta seção será dividida em subseções, a saber: 5.1 Surgimento da Responsabilidade 

Social; 5.2 Conceitos e definições de Responsabilidade Social; 5.3 A Responsabilidade Social 

no setor financeiro; 5.4 Importância da Responsabilidade Social para o desenvolvimento 

sustentável; 5.5 Abordagem Econômica sobre Responsabilidade Social; 5.6 Acordos e Normas 

sobre Responsabilidade Social e, por fim, 5.7 Responsabilidade Social x Filantropia. Essa 

organização da estrutura do projeto vai auxiliar a compreender os temas de forma clara e passo 

a passo, preparando o terreno para uma análise mais detalhada durante a pesquisa. 

 

1.1. A evolução da responsabilidade social  

 

Para Oliveira (2000), o termo "Responsabilidade Social" teve suas origens em um 

manifesto redigido por 120 industriais ingleses no final do século XIX. Esse manifesto destacou 

a crescente preocupação de diversos grupos sociais, incluindo consumidores, acionistas e a 

sociedade em geral, sobre a necessidade de estabelecer um equilíbrio justo entre os interesses 

dos proprietários das indústrias e o bem-estar social. Conforme o autor pelo autor, esse 

movimento emergiu como resposta às demandas humanas, em contraposição aos interesses 

exclusivos de produção. Eles buscavam incorporar um conjunto de princípios considerados 

significativos para a sociedade. Entretanto, de acordo com Carroll (1999), a formalização da 

Responsabilidade Social como objeto de estudo formalizado voltado para a estratégia 

empresarial só começou no início do século XX. 

Nesse período, houve um crescente reconhecimento da importância de considerar não 

apenas os interesses econômicos das empresas, mas também seu impacto na sociedade 

(Morcelli; Ávila, 2016). Ainda segundo os autores, um dos casos mais famosos sobre esse tema 

envolveram os irmãos Horace e John Dodge com Henry Ford. Nessa disputa, Henry Ford, que 

era o presidente da empresa, queria criar um fundo com parte dos lucros da Ford Motor 

Company para objetivos sociais, entretanto os irmãos Dodge que eram acionistas da empresa 

não aceitaram e o caso foi parar na justiça, com resultado favorável aos irmãos acionistas. 

Segundo Carroll (1979, 1999), o debate acadêmico sobre o tema da Responsabilidade 

Social só teve início na década de 1950 com a publicação do trabalho do economista Howard 

Rothmann Bowen em 1953. Em sua obra, Bowen tratou sobre as responsabilidades das 
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empresas para além dos interesses financeiros, estabelecendo as bases para a discussão e 

reflexão acerca da importância da Responsabilidade Social nas práticas empresariais. 

No que diz respeito à transformação econômica pela Responsabilidade Social, Tenório 

(2004) sugere uma divisão em dois momentos históricos específicos: o período da economia 

agrícola, abrangendo desde o início do século XX até a década de 1950; e o segundo período, 

marcado por novas questões sociais resultantes da intervenção do Estado pautadas pelas 

políticas keynesianas e pela busca da construção de um estado de bem-estar social. 

A influência da religião no desenvolvimento do debate sobre Responsabilidade Social 

foi crucial, conforme destacado por Carroll (1999). Nas décadas de 1950 e 1960, os princípios 

religiosos dos líderes das organizações desempenharam um papel crucial na formação da 

discussão moderna sobre a RS. Acquier et al. (2011) complementa essa visão, observando que 

grandes organizações, impulsionadas por motivos religiosos, iniciaram patrocínios de projetos 

e ações voltadas para a responsabilidade social empresarial. Neste contexto, segundo Acquier, 

importantes organizações, motivadas por convicções religiosas, passaram a apoiar projetos e 

ações focados na responsabilidade social. Durante esse período, a Fundação Rockefeller, em 

parceria com igrejas protestantes e católicas ortodoxas, desempenhou um papel significativo ao 

promover uma série de obras sob o título "Ética Cristã e Vida Econômica". Estas obras 

estabeleciam em diretrizes fundamentadas nos princípios morais e éticos do cristianismo, 

direcionadas especificamente para homens de negócios. 

No entanto, de acordo com a Fundação AVSI (2011), na década de 1970, o capitalismo 

global passou por uma transição do estado de bem-estar social para o estado mínimo e com o 

enfraquecimento do papel do Estado houve um maior distanciamento em relação às questões 

sociais. Com isso as empresas perceberam que também compartilhavam a responsabilidade pela 

situação social dos países e passaram a difundir mais esse tema dentro das organizações.  

Nesse período, Carroll (1979) desenvolveu um dos principais modelos utilizados nas 

organizações que é o modelo tridimensional O Modelo Tridimensional de Carroll é uma 

estrutura conceitual que delineia as diversas camadas ou dimensões da Responsabilidade Social. 

Ele é composto por três componentes inter-relacionados, a saber: responsabilidade econômica, 

legal e ética. Essa modelagem não apenas oferece uma compreensão abrangente das obrigações 

das empresas para com a sociedade, mas também serviu como uma base teórica influente para 

pesquisadores e estudiosos subsequentes na área. 

Na década de 1980, o tema Responsabilidade Social passou a introduzir novos temas, 

estudos empíricos e discursos que buscavam tanto justificar quanto criticar essa prática. Nesse 

período, grandes pesquisadores contribuíram para esse avanço empírico como Jones (1980), 
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sobre o desenvolvimento do conceito e a sua aplicação nas organizações; Freeman (1984), 

aplicação de um modelo que envolve as organizações e seus stakeholders; Drucker (1984), com 

a abordagem da relação entre rentabilidade e responsabilidade e Aupperle, Carroll e Hatfield 

(1985) sobre a relação da Responsabilidade Social e a lucratividade; Watick e Cochran (1985) 

desenvolveram um modelo de princípios, políticas e processos de responsabilidade social 

voltado para a gestão administrativa, entre outros. 

Na década de 1990, a Responsabilidade Social começou a ser impactada por 

transformações significativas na economia e no cenário social, impulsionadas pelo avanço da 

globalização e da tecnologia, bem como pela abertura comercial, que trouxe consigo a presença 

de um capital mais volátil, especialmente nas empresas multinacionais. Essa evolução provocou 

uma alteração significativa no campo da Administração. Além disso, essas mudanças 

resultaram no aumento das expectativas da sociedade em relação às organizações, gerando nas 

empresas uma crescente responsabilidade social. Esse contexto reforçou a necessidade de as 

empresas considerarem não apenas os aspectos econômicos, mas também as implicações sociais 

de suas operações, destacando a importância crescente da responsabilidade social corporativa 

(Srour, 2000; Griesse, 2003).  

No início do século XXI, em relação à mudança de perspectiva da Responsabilidade 

Social, Macêdo (2013) destaca que o foco passou a abranger temas como ética empresarial, 

gestão de relacionamento com os stakeholders, cidadania corporativa e sustentabilidade. Esse 

último aspecto ganhou considerável relevância com a crescente conscientização da sociedade 

sobre questões que impactam diretamente as comunidades. 

Atualmente, segundo Taylor (2023), evidencia-se uma crescente expectativa por parte 

dos consumidores e acionistas em relação a um comportamento mais ético e social por parte 

das empresas. Este fenômeno reflete uma mudança substancial no panorama empresarial, onde 

a sociedade, ao longo do tempo, tem demonstrado uma consciência cada vez mais aguçada 

sobre as implicações éticas e sociais das práticas corporativas. 
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1.2. Conceitos e definições sobre Responsabilidade Social 

 

A Responsabilidade Social não possui um conceito ou definição rigidamente 

estabelecida, uma vez que se origina de uma observação subjetiva. No entanto, ao longo do 

tempo, diversos autores dedicaram-se a sistematizar uma abordagem que se aproximasse mais 

da realidade desse fenômeno. 

De acordo com Tomei (1984), o conceito de Responsabilidade Social é subjetivo e se 

defronta com áreas da filosofia, de cunho ideológico, como a ética e a moral. Para o autor, a 

interpretação sobre Responsabilidade Social pode variar de acordo com as perspectivas 

individuais e as diferentes filosofias adotadas por diversas pessoas e organizações. Diante disso, 

entende-se que ao afirmar que a responsabilidade social interage com áreas da filosofia de 

natureza ideológica, como ética e moral, o autor indica que a compreensão e aplicação prática 

da responsabilidade social estão diretamente ligadas a considerações éticas e morais específicas 

de uma determinada sociedade, cultura ou grupo de pessoas. 

O conceito de Responsabilidade Social ou só Responsabilidade Social está associado à 

introdução de ética e transparência na administração das organizações e nas tomadas de decisão 

que geram externalidades na sociedade, no meio ambiente e na própria organização 

(Maximiliano, 2000; Soares, 2004; Instituto Ethos, 2012). 

Segundo Melo Neto e Froes (2002), a Responsabilidade Social envolve a percepção das 

organizações como agentes sociais que desempenham um papel no processo de transformação 

social, econômica e ambiental. Na visão do autor, o sucesso da organização está intrinsecamente 

ligado ao bem-estar dos colaboradores, à preservação do meio ambiente e ao impacto positivo 

na sociedade externa. 

A Responsabilidade Social pode ser vista como uma forma de antecipar os problemas 

sociais e ambientais que podem ocorrer no território em que as organizações estão inseridas. 

Conforme Robbins (2005), a Responsabilidade Social emerge como uma meta das 

organizações, visando antecipar e mitigar possíveis problemas sociais que podem surgir no 

futuro. Para o autor, a Responsabilidade Social representa um esforço organizacional que 

transcende o cumprimento simples das leis, direcionando-se para metas de longo prazo. Essa 

perspectiva ressalta a importância de uma abordagem holística e proativa por parte das 

organizações em relação aos desafios sociais, reforçando a ideia de que a Responsabilidade 

Social vai além de meras conformidades legais, abraçando um compromisso mais amplo com 

o bem-estar social a longo prazo. 
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A Responsabilidade pode surgir a partir da vontade da organização sem a necessidade 

de uma coesão externa. Kotler e Lee (2005) argumentam que a Responsabilidade Social é um 

compromisso voluntário por parte das organizações em aprimorar o bem-estar da comunidade 

por meio de práticas comerciais sustentáveis e contribuições de recursos corporativos. Eles 

destacam que o compromisso das organizações é voluntário. Assim, as empresas escolhem 

práticas e contribuições voltadas tanto para as questões humanas quanto para as ambientais, 

relacionadas ao bem-estar da comunidade. 

Ademais, a RS pode ser dividida em diferentes dimensões a fim de ampliar as suas 

metas e objetivos. Segundo Carroll (2016), a definição de Responsabilidade Social abrange as 

dimensões econômicas, legais, éticas e filantrópicas. Na dimensão econômica, as organizações 

agregam valor aos seus negócios ao orientar a produção para atender às necessidades dos 

consumidores e ao adotar práticas sustentáveis. No âmbito legal, as organizações aderem 

estritamente às leis e regulamentos estabelecidos pelo Estado, os quais refletem a visão da 

sociedade. Na dimensão ética, as organizações atendem às expectativas da sociedade em relação 

a princípios morais e éticos universais, como direitos humanos e justiça. Por fim, na dimensão 

da responsabilidade filantrópica, as organizações realizam ações voluntárias e efetuam doações 

financeiras para a sociedade. 

 

Figura 1 - Representação da pirâmide de RSC elaborada por Carroll. 

 
Fonte: Carroll (2016), adaptada pelo autor. 

 

Para Carroll (1991, 2016), a dimensão econômica tem como objetivo a busca por lucros, 

ela é considerada ética dentro do sistema capitalista. No aspecto legal, as leis muitas vezes têm 

fundamentos éticos, representando uma "ética codificada" para a sociedade. A responsabilidade 

ética, como uma categoria própria, abrange políticas e práticas que vão além dos requisitos 
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legais mínimos, indicando um nível mais elevado de conduta. As responsabilidades 

filantrópicas também podem ser impulsionadas por motivos éticos, refletindo a busca pela 

virtude ou ações altruístas. Em resumo, as motivações e considerações éticas desempenham um 

papel crucial em todas as quatro categorias da RSC representada pelo triângulo na figura 1, 

enfatizando sua importância integral no conceito global de responsabilidade social.  

Dahlsrud (2008) conduziu uma das pesquisas mais abrangentes sobre a definição de 

Responsabilidade Social nas empresas e chegou à conclusão de que as principais definições 

incluem: i) ações sociais que são referentes à contribuição da organização para o bem-estar da 

sociedade, melhorando a qualidade de vida tanto dentro quanto fora da organização; ii) ações 

ambientais que envolvem práticas de conservação e restauração do meio ambiente; iii) ações 

econômicas que dizem respeito a iniciativas direcionadas à redução da desigualdade, geração 

de renda e desenvolvimento econômico sustentável; iv) ações sobre os stakeholders que 

incluem o fortalecimento das relações com os stakeholders, garantindo que as ações da 

organização estejam alinhadas com as expectativas desses públicos e v) ações voluntárias que 

envolvem a tomada de decisões que vão além das exigências legais, fundamentadas na visão 

ética dos dirigentes das organizações, tanto lucrativas quanto sem fins lucrativos, e são 

realizadas de forma voluntária. 

Em síntese, a Responsabilidade Social é um conceito abrangente que engloba diversas 

dimensões e práticas dentro das organizações. Nesse cenário, percebemos que ela não apenas 

corresponde às expectativas sociais, mas também emerge como uma estratégia fundamental 

para edificar uma reputação sólida, consolidar parcerias e fortalecer a sustentabilidade 

corporativa. A abordagem responsável não se limita a uma simples conformidade legal, mas se 

torna um catalisador para o sucesso duradouro das organizações, conectando-as de maneira 

positiva com a sociedade, o meio ambiente e seus diversos stakeholders. 

 

1.3. A Responsabilidade Social no setor financeiro 

 

O papel crucial das instituições financeiras no cenário econômico é inquestionável, e 

sua crescente conscientização sobre os impactos sociais derivados de suas operações torna-se 

evidente. Nesse contexto, a Responsabilidade Social Empresarial (RSE) emerge como um tema 

central, impulsionando a necessidade de avaliar e demonstrar de maneira transparente o impacto 

social. Surge, então, o Balanço Social como instrumento essencial para evidenciar o relevante 

papel social dessas instituições, conforme destacado por (Chaves, 2010). 
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A criação do Balanço Social, por iniciativa da Federação Brasileira de Bancos 

(FEBRABAN) em 1993, como destaca Assaf Neto (2001), foi uma resposta ao crescimento das 

discussões sobre Responsabilidade Social Corporativa. Esse relatório passou a oferecer à 

sociedade uma compreensão mais ampla das ações sociais das instituições financeiras, 

promovendo transparência e compreensão do impacto dessas organizações na comunidade. 

O Balanço Social, segundo Martins et al. (2013), transcende aspectos financeiros ao 

servir como instrumento estratégico de comunicação, permitindo que os bancos se distanciam 

de uma imagem negativa. Iudícibus, Martins e Gelbcke (2000) ressaltam que esse relatório 

evidencia o nível de responsabilidade social das instituições, prestando contas à sociedade sobre 

a utilização de recursos naturais e humanos, assim como em relação aos direitos estabelecidos. 

Além disso, a FEBRABAN (2010) destaca que as instituições bancárias têm investido 

cada vez mais em recursos para aprimorar sua imagem, evidenciando seu papel social e postura 

ética. Essa iniciativa não apenas atende às expectativas da sociedade, mas também busca 

construir uma reputação positiva para a fidelização de clientes e a sustentabilidade a longo 

prazo. 

Outra iniciativa relevante é a adoção do Investimento Social Privado (ISP) pelas 

organizações, conforme discutido por Duprat (2005) e Milano Filho (2008). O ISP representa 

uma prática estratégica que vai além do papel tradicional de gerar lucros, alocando recursos 

para contribuir para o desenvolvimento sustentável e o bem-estar das comunidades. 

A Responsabilidade Social Empresarial ganha ainda mais destaque na esfera 

internacional, conforme a Iniciativa Financeira do Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (UNEPFI) (2020). O setor bancário, desde 2017, tem respondido ao chamado da 

ONU, adotando as Recomendações da Força-Tarefa sobre Divulgações Financeiras 

Relacionadas ao Clima (TCFD) e os Princípios para um Banco Responsável (PRB), formulados 

pela TCFD, delineando diretrizes abrangentes para o desenvolvimento sustentável nas 

dimensões ambientais, econômicas e sociais. 

Em suma, o reconhecimento e abraço da responsabilidade social pelas instituições 

financeiras não apenas cumprem um papel ético, mas fortalecem sua reputação e laços com a 

comunidade. A compreensão de que essas organizações são agentes ativos na promoção do bem 

comum contribui para uma visão mais abrangente e positiva do setor financeiro na construção 

de uma sociedade sustentável. Dessa forma, a transparência e o comprometimento efetivo com 

a RSE tornam-se pilares essenciais para a construção de uma parceria sólida entre as instituições 

financeiras e a sociedade que servem. 
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1.4. Importância da Responsabilidade social e o Desenvolvimento Sustentável 

 

No atual cenário global, a integração da Responsabilidade Social tornou-se imperativa 

para empresas que buscam não apenas o sucesso econômico, mas também a contribuição 

positiva para a sociedade e o meio ambiente. Essa simbiose entre responsabilidade social e 

desenvolvimento sustentável é crucial para a construção de um futuro equitativo e resiliente. 

Segundo Centro de Informação das Nações Unidas para o Brasil (2015), o conceito de 

desenvolvimento sustentável fundamenta-se na interconexão e indivisibilidade de seus 

elementos, buscando harmonizar as três dimensões essenciais: econômica, social e ambiental. 

Essa abordagem integrada reconhece que o progresso em uma dessas áreas está intrinsecamente 

ligado ao bem-estar e à prosperidade nas demais. Portanto, o desenvolvimento sustentável visa 

alcançar um equilíbrio sinérgico, garantindo não apenas o crescimento econômico, mas também 

a equidade social e a preservação ambiental. Dentre os objetivos do desenvolvimento 

sustentável se destacam a busca pela erradicação da fome, preservação do planeta contra a 

degradação ambiental, fomentar modelos de consumo e produção mais sustentáveis, 

impulsionar o progresso econômico, social e tecnológico de forma equilibrada com a natureza, 

fomentar a paz social e fortalecer parcerias entre todos os países, organizações e grupos sociais. 

Ainda de acordo com a ONU, a Responsabilidade Social alinhada ao desenvolvimento 

sustentável também se traduz em uma contribuição significativa para a consecução dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pelas Nações Unidas. 

Algumas das metas estabelecidas têm relação direta com as organizações e sua atuação. Como 

no objetivo 8 onde se busca a produção sustentável, a geração de emprego pleno e produtivo, 

além de trabalho digno para todos. Já o objetivo 9, trata da promoção pela industrialização 

inclusiva e sustentável voltada para a inovação. Por fim, o objetivo 12 busca criar um padrão 

de consumo e de produção sustentável. 

A Responsabilidade Social transcende o simples cumprimento de normas éticas; ela 

impulsiona as organizações a adotarem práticas que consideram não apenas seus interesses 

comerciais imediatos, mas também o impacto mais amplo de suas operações. Ao alinhar-se aos 

princípios do desenvolvimento sustentável, as empresas podem desempenhar um papel 

fundamental na promoção da coexistência harmoniosa no longo prazo entre prosperidade 

econômica, equidade social e preservação ambiental (Santos, 2004; Soares, 2004; Robbins, 

2005; Macêdo, 2013). 

Uma das principais contribuições da responsabilidade social é a criação de valor 

compartilhado. Segundo Melo Neto (2002), ao investir em iniciativas sociais e ambientais, as 
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empresas não apenas atendem às expectativas da sociedade, mas também fortalecem sua própria 

resiliência e reputação. O engajamento com comunidades locais, a promoção da diversidade e 

inclusão, e a adoção de práticas sustentáveis não apenas mitigam riscos reputacionais, mas 

também constroem laços mais sólidos com clientes, funcionários e outros stakeholders. 

Em relação à participação das organizações no processo de desenvolvimento 

sustentável, Carrera (2022), argumenta que a redução dos problemas territoriais que afetam as 

organizações e a antecipação de questões sociais exigem a construção de coesão territorial. Essa 

coesão deve ser fundamentada em projetos voltados para a diminuição das desigualdades 

territoriais, promoção da sustentabilidade ambiental, fortalecimento da cooperação com a 

governança territorial e estímulo à criação de sistemas urbanos mais policêntricos. Para a 

autora, a coesão territorial e o desenvolvimento sustentável estão intrinsecamente relacionados, 

pois ambos buscam promover um equilíbrio entre as dimensões econômica, social e ambiental, 

visando a melhoria da qualidade de vida das comunidades a longo prazo. 

Em síntese, a importância da Responsabilidade Social no contexto do desenvolvimento 

sustentável não pode ser subestimada. À medida que as empresas reconhecem e adotam práticas 

socialmente responsáveis, não apenas fortalecem suas próprias fundações, mas também 

contribuem de maneira significativa para a construção de um mundo mais equitativo, 

ambientalmente consciente e socialmente inclusivo. Neste compromisso coletivo, reside a 

chave para um futuro sustentável e próspero para todos.  

 

1.5. Abordagem econômica sobre a Responsabilidade Social Empresarial 

 

A perspectiva econômica sobre Responsabilidade Social das Empresas engloba não 

apenas as questões internas de uma organização relacionadas à sua gestão financeira e 

desempenho econômico, mas também se estende à consideração das externalidades geradas por 

suas operações. Essa abordagem reconhece que as atividades empresariais não ocorrem em um 

vácuo e, portanto, procura avaliar o impacto econômico e social global que uma organização 

pode ter no território de sua influência. Diante disso, as responsabilidades das empresas 

envolvem a compreensão por parte dos dirigentes das organizações acerca das modalidades de 

produção e das externalidades geradas na sociedade (Carrera, 2022). 

A RS é uma iniciativa baseada na proatividade das organizações frente a realidade 

social, conforme destacado por Ruteski (2013), a Responsabilidade Social Empresarial 

configura-se como um modelo de gestão empresarial que atribui às organizações um papel ativo 
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no desenvolvimento social. Essa abordagem ganhou relevância no início da década de 1970, 

uma fase marcada pela expansão econômica das empresas. 

Nesse período, o pensamento liberal passa a ter um crescimento nas discussões 

econômicas, cuja premissa fundamental era a defesa da mínima intervenção do Estado na 

economia. Milton Friedman foi um dos principais pensadores da corrente de pensamento 

liberal. De acordo com Friedman (1970) o papel do Estado deveria restringir-se à garantia da 

propriedade privada, à preservação da concorrência na economia e à promoção de ações sociais 

pontuais. Adicionalmente, atribuiu-se às empresas a responsabilidade pela geração de 

empregos, pagamento de impostos e busca pela maximização dos lucros. Friedman sustentava 

a visão de que apenas indivíduos têm responsabilidades, enquanto as empresas deveriam ter 

apenas responsabilidades legais. Essa abordagem ficou conhecida como Teoria dos Acionistas. 

Contrapondo-se à visão liberal, surgiram teorias econômicas voltadas para a busca da 

conciliação entre crescimento econômico e bem estar social que direcionam uma atenção mais 

aprofundada para as externalidades geradas pelas organizações, abrangendo os domínios 

ambiental, econômico e social. Nesse contexto, Myrdal (1965) é considerado um dos 

precursores no campo econômico nessa discussão. Para o autor, o progresso social e econômico 

só é atingido apenas quando o Estado, orientado para a promoção do bem-estar social, oferece 

suporte em infraestrutura, saúde, educação e implementa políticas que propiciem um ambiente 

empresarial sustentável. Nesse contexto, a criação de novos empreendimentos pode 

desencadear um efeito cumulativo positivo, gerando empregos bem remunerados e 

contribuindo para o aumento da demanda na comunidade em que a empresa se estabelece. 

Conforme essa perspectiva, o desenvolvimento econômico ocorre de maneira dinâmica. No 

entanto, de acordo com Myrdal, as regiões que experimentam expansão econômica tendem a 

atrair um grande contingente populacional, favorecendo assim essa região em detrimento de 

outras, o que pode resultar em desigualdades inter-regionais e desencadear efeitos cumulativos 

negativos nas áreas menos privilegiadas. 

Ainda sobre a relação entre a Responsabilidade Social e o desenvolvimento econômico 

mais sustentável. Sachs (2004), defendia que existe uma ligação direta entre o desenvolvimento 

econômico e a sustentabilidade ambiental e social. Dentro dessa perspectiva, Sachs argumenta 

que as organizações devem avaliar seu progresso não apenas sob a perspectiva econômico-

financeira, mas também considerar de maneira abrangente seu impacto macrossocial. Dessa 

forma, Sachs sinaliza para uma abordagem mais consciente por parte das organizações, 

instigando-as a transcender os limites da lucratividade imediata e a adotar práticas que 

promovam o bem-estar global que posteriormente refletem em ganhos para a própria 
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organização no longo prazo. Nessa linha de raciocínio, Atkinson (2015), defende que as 

políticas públicas destinadas ao desenvolvimento econômico e social devem ser 

meticulosamente planejadas e debatidas, incorporando a participação abrangente de diversos 

setores da sociedade. Este envolvimento deve estender-se a instituições públicas, sindicatos, 

sociedade civil, Organizações Não Governamentais (ONGs) e empresas. 

A literatura econômica tem estudado cada vez mais a Responsabilidade Social das 

organizações dentro da teoria das externalidades da microeconomia. De acordo com Pindyck e 

Rubinfeld (2013) e Varian (2015),"externalidade" refere-se a efeitos colaterais involuntários e 

não compensados que uma atividade econômica pode ter sobre terceiros que não estão 

envolvidos diretamente na transação que a gera. Esses efeitos podem ser positivos ou negativos 

e ocorrem fora do mercado, afetando indivíduos ou empresas que não estão diretamente 

envolvidos na produção ou consumo do bem ou serviço em questão. Externalidades positivas 

ocorrem quando uma atividade beneficia terceiros sem refletir nos preços de mercado, como o 

investimento em educação, que pode resultar em inovação, produtividade e cidadania 

informada. Por outro lado, externalidades negativas ocorrem quando uma atividade prejudica 

terceiros sem refletir nos preços de mercado, como a poluição do ar de uma fábrica, afetando a 

saúde das pessoas sem que esses custos estejam refletidos nos produtos da fábrica.  

As externalidades podem ser analisadas em conjunto com a teoria do ótimo de Pareto. 

Para Pareto (1971), a situação de ótimo é alcançada quando não é possível realizar uma 

mudança que beneficie um indivíduo sem prejudicar pelo menos um outro. Em outras palavras, 

o estado é considerado eficiente se não for possível aprimorar a situação de uma pessoa sem 

piorar a situação de outra. Esse conceito é central na teoria do bem-estar e na análise da 

eficiência econômica, conhecido como ótimo de Pareto, que destaca a impossibilidade de fazer 

alguém melhor sem fazer outra pessoa pior. Essa ideia tem implicações importantes na 

avaliação de políticas públicas e na análise das condições de equilíbrio em mercados 

competitivos. Nesse contexto, as empresas socialmente responsáveis podem utilizar dos 

princípios da teoria do Ótimo de Pareto para adotar práticas que visem os seus interesses 

econômicos, mas que também contribuem para o bem-estar social. 

Na perspectiva da teoria econômica do desenvolvimento como liberdade, para Sen 

(2000), a existência de diretrizes, como normas de ética empresarial, é essencial para conciliar 

o progresso humano e o desenvolvimento econômico. Nesse contexto, é papel das empresas 

assumir responsabilidades éticas e sociais que incidam diretamente sobre o bem-estar das 

pessoas e o avanço das sociedades. Esses impactos concretizam-se por meio da criação de 

oportunidades de emprego significativas, adoção de práticas salariais equitativas, promoção de 
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chances para o crescimento profissional e implementação de políticas de compensação que 

atenuem tanto o impacto ambiental quanto a desigualdade social. Dessa forma, as empresas se 

tornam agentes ativos na busca por um desenvolvimento que não apenas impulsione a atividade 

econômica, mas que também promova a liberdade e o bem-estar das comunidades em que estão 

inseridas. 

Dentro da economia, a Responsabilidade Social também pode ser compreendida a partir 

das inovações causadas pelas empresas. Segundo MacGregor e Fontrodona (2008) apontam que 

a combinação desses elementos ainda é pouco explorada na literatura. No entanto, nas últimas 

décadas, esse tema tem ganhado destaque nas discussões dentro das organizações, 

principalmente em um cenário empresarial cada vez mais competitivo. Ainda segundo os 

autores, com a mudança no padrão de consumo da sociedade e o aumento das exigências em 

relação aos comportamentos éticos das empresas, a busca por inovações que atendam às 

necessidades e expectativas da sociedade torna-se imperativa. 

De acordo com Schumpeter [1911 (1982)], Dosi (1984), Winter (1984), Nelson (1986) 

e Drucker (1987), a inovação desempenha um papel fundamental na criação de novos produtos 

e serviços, bem como na melhoria dos já existentes, contribuindo significativamente para o 

desenvolvimento da sociedade. Ela é responsável por transformar invenções científicas em 

soluções inovadoras que abordam os desafios da sociedade, expandindo mercados, 

impulsionando o avanço do conhecimento científico, aumentando a produtividade do trabalho, 

aprimorando a capacidade técnica, estimulando a demanda agregada e promovendo o 

desenvolvimento econômico. 

Todos esses benefícios provenientes da inovação das empresas se refletem em melhorias 

para a sociedade, contribuindo para o bem-estar coletivo. Contudo, conforme Rothwell (1983) 

e Mazzucato (2013) destacam, a atuação do Estado é crucial para potencializar esses impactos 

positivos na sociedade e proporcionar um desenvolvimento sustentável. 

Em síntese, a abordagem econômica da RSE envolve a compreensão das externalidades, 

a consideração do papel regulatório do Estado e a promoção do desenvolvimento sustentável, 

sendo crucial para conciliar interesses empresariais e o bem-estar social. 
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1.6. Acordos e Normas sobre Responsabilidade Social 

 

A criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT)3em 1919, pode ser 

considerado um marco inicial na busca por uma normatização sobre a relação empregadores e 

empregados e tem uma relação direta com a Responsabilidade Social corporativa. As Normas 

Internacionais do Trabalho, desenvolvidas pela OIT, possuem alcance global e são apresentadas 

aos países membros por meio de convenções internacionais. Essas normas desempenham um 

papel fundamental na promoção de padrões laborais justos e na busca por um ambiente de 

trabalho que respeite os direitos fundamentais de todos os trabalhadores.  

As Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais4, desenvolvidas a partir da 

década de 1970 pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

foram inicialmente lançadas em 1973 como recomendações não vinculativas para empresas 

multinacionais, abordando áreas como emprego, relações industriais, práticas de gestão, 

impostos e tecnologia. Em 1976 as recomendações foram revisadas e ampliadas para incluir 

princípios específicos relacionados a questões éticas e ambientais. Em 2000 houve uma revisão 

significativa das Diretrizes que expandiu ainda mais seu escopo, incorporando princípios 

relacionados a direitos humanos, corrupção, concorrência, tributação e divulgação de 

informações. Por fim, em 2011 foram incluídas diretrizes que abordam os direitos humanos 

dentro das Empresas Multinacionais. Em suma, essas diretrizes foram propostas para promover 

condutas empresariais responsáveis, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e o bem-

estar das comunidades afetadas pelas atividades dessas empresas em todo o mundo. 

Em 1997, a Global Reporting Initiative (GRI)5, Iniciativa Global para a Apresentação 

de Relatórios, foi uma iniciativa promovida pela organização não governamental norte-

americana Coalition for Environmentally Responsible Economics (CERES) e o Programa 

Ambiental das Nações Unidas (UNEP - United Nations Environmental Programme). Segundo 

a GRI, o objetivo dessa iniciativa foi criar um padrão global para responsabilizar as 

organizações quanto a questões ambientais, sociais e de governança corporativa, promovendo 

a transparência e a responsabilidade nas práticas empresariais. A partir de 2016, a GRI passou 

 
3 Organização Internacional do Trabalho. Disponível em: <https://www.ilo.org/brasilia/conheca-a-oit/lang--
pt/index.htm>.  Acesso: 20 dez. 2023. 
4 Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais sobre Conduta Empresarial Responsável. disponível em: 
<https://www.oecd.org/publications/diretrizes-da-ocde-para-empresas-multinacionais-sobre-conduta-
empresarial-responsavel-663b7592-pt.htm>. Acesso> 22 dez. 2023. 
5 GRI. Disponível em: <https://www.globalreporting.org/about-gri/mission-history/>. Acesso: 20 dez. 2023. 
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a estabelecer diretrizes mais setoriais, como normas sobre impostos (2019), sobre resíduos 

(2020) e normas universais (2021). 

Contudo, segundo o Inmetro (2014), a primeira norma internacional voltada para a 

Responsabilidade Social surgiu em 2001, a partir da Organização Internacional de 

Normalização (ISO), por meio de seu Comitê de Política do Consumidor (COPOLCO). Essa 

norma foi uma resposta para as organizações, consumidores e para a sociedade em geral para 

discutir a viabilidade da criação de uma norma internacional sobre Responsabilidade Social. 

Em 2002, a ISO estabeleceu um grupo estratégico para essa finalidade, que, em 2004, por meio 

de um relatório técnico, instigou a ISO a desenvolver uma norma internacional. O 

desdobramento desse processo histórico ocorreu durante uma conferência realizada em 

Estocolmo, Suécia, em junho de 2004, onde foi decidida a elaboração da ISO 26000. Nessa 

decisão notável, o Brasil e a Suécia, por meio de seus órgãos de normalização, Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e Instituto Sueco de Normalização (SIS), foram eleitos 

para presidir o grupo de trabalho encarregado de desenvolver essa Norma Internacional de 

Responsabilidade Social.  

 

Figura 2 - Principais temas da ISO 26000. 

 
Fonte: Elaboração própria baseado na Norma ISO 26000. 

 

Os sete pontos centrais da ISO 26000, observados na figura 2, refletem um compromisso 

global com a integração da Responsabilidade Social nos processos de tomada de decisão e 

operações diárias das organizações, enfatizando a importância de um equilíbrio entre o 

desenvolvimento econômico, social e ambiental. 
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Em 2011, as Nações Unidas publicaram um documento intitulado "Os Princípios 

Orientadores da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos". Este documento pioneiro 

estabeleceu diretrizes e princípios fundamentais destinados tanto aos estados quanto às 

empresas, visando criar um ambiente empresarial que respeite e promova os direitos humanos. 

Os Princípios Orientadores consistem em três pilares principais. O primeiro é a 

responsabilidade do Estado de proteger os direitos humanos contra violações por terceiros, 

incluindo empresas. O segundo pilar trata da responsabilidade das empresas de respeitar os 

direitos humanos, exigindo que elas evitem causar ou contribuir para impactos adversos nos 

direitos humanos e ajam para remediá-los quando identificados. O terceiro pilar destaca a 

necessidade de acesso a mecanismos efetivos de reparação para vítimas de violações dos 

direitos humanos relacionadas a atividades empresariais (United Nations Human Rights, 2011). 

Em 2014 a organização internacional Social Accountability International (SAI), 

publicou uma norma internacional que define padrões sociais para práticas de responsabilidade 

social nas organizações. Segundo a SAI (2014)6 o documento estabelece os critérios para 

garantir condições de trabalho éticas e justas. A SA8000 é aplicável a organizações de todos os 

setores e tamanhos, independentemente da localização geográfica. De acordo com a SAI as 

normas são baseadas na OIT e na Declaração dos Direitos Humanos da ONU. Esse documento 

é mais abrangente do que o publicado pela OIT e o escopo abrangente desta abordagem inclui 

temas essenciais, como horário de trabalho, sindicato, previdência social, idade para trabalhar, 

relação entre trabalho e domicílio, remuneração, proteção à maternidade, agências de emprego, 

medicina do trabalho, reabilitação vocacional, gênero, sexualidade e direitos econômicos, 

sociais e culturais. 

No Brasil, o marco inicial na definição de normas nacionais para a Responsabilidade 

Social ocorreu em novembro de 2004, com a criação da ABNT NBR 16001. Sua segunda 

versão, publicada em julho de 2012, consolidou e aprimorou as diretrizes estabelecidas 

anteriormente. Esta norma define a Responsabilidade Social como o conjunto de decisões que 

influenciam diretamente a sociedade e o meio ambiente, por meio de práticas éticas e 

transparentes. Dessa forma, busca-se assegurar que as organizações adotem medidas que 

impactem positivamente a comunidade e o ecossistema, promovendo uma atuação responsável 

e sustentável em suas atividades (Inmetro, 2014). 

 
6 Social Accountability International (SAI). Disponível em: <https://sa-intl.org/wp-
content/uploads/2020/01/SA8000-2014_Portuguese.pdf>. Acesso: 22 dez. 2023. 
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Em resumo, os Acordos e Normas sobre Responsabilidade Social desempenham um 

papel essencial na orientação de práticas éticas e responsáveis nas esferas empresariais globais. 

Esses acordos não só visam mitigar impactos negativos, mas também impulsionar o 

desenvolvimento sustentável e contribuir para o bem-estar das comunidades afetadas.  

 

1.7. Responsabilidade Social x Filantropia 

 

Segundo Santos (2004), a filantropia emerge como uma ferramenta de Responsabilidade 

Social das organizações para preencher as lacunas deixadas pelos estados, uma vez que estes, 

por si só, não são capazes de resolver todos os problemas enfrentados pela sociedade. No 

entanto, a autora ressalta que os dois conceitos não são sinônimos, já que a filantropia se 

apresenta como uma ação humanitária, enquanto a Responsabilidade Social tem um propósito 

muito mais abrangente. Adicionalmente, de acordo com o Instituto Ethos (2013), a 

Responsabilidade Social é, na verdade, uma ferramenta de estratégia empresarial, ao passo que 

a filantropia representa apenas uma relação social entre a organização e a sociedade. 

Fedato (2005) argumenta que a partir do agravamento dos problemas sociais, as 

empresas passaram a compreender que a filantropia não poderia ser apenas uma opção, mas 

sim uma obrigação ética. Essa percepção tornou-se evidente pelo aumento das discussões nos 

meios de comunicação e em outros espaços públicos. 

Segundo Melo Neto e Froes (2002), as distinções fundamentais entre filantropia e 

responsabilidade social são delineadas da seguinte maneira: i) Filantropia: uma ação individual, 

de cunho assistencialista, realizada de forma voluntária por empresários; e ii) Responsabilidade 

Social: uma ação coletiva, integrada à estratégia empresarial, tomada como decisão consensual 

e estratégica pela direção da empresa. De acordo com os autores, ambas as atividades possuem 

o potencial de gerar benefícios significativos para a sociedade e o meio ambiente, sendo que as 

diferenças residem na origem da iniciativa da organização. 

Segundo Garcia (2001), a Responsabilidade Social pode ser compreendida como uma 

iniciativa da organização, enquanto a filantropia é uma iniciativa do empresário, motivada por 

questões pessoais e religiosas. Nesse sentido, a Responsabilidade Social transcende as ações 

individuais, integrando-se à estratégia corporativa, enquanto a filantropia reflete ações mais 

pessoais e voluntárias por parte dos empresários. Nesse contexto, a distinção entre filantropia e 

responsabilidade social possui uma conotação mais sutil e não implica em um problema 

abrangente ou de oposição. No entanto, segundo a autora, a responsabilidade social é 

caracterizada por uma incorporação de valores éticos mais consistentes (Garcia, 2004). 
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Nesse contexto, ao se analisar as visões de diversos autores, é possível concluir que, em 

um mundo cada vez mais interligado e consciente, a responsabilidade social emerge como um 

elemento crucial para a sustentabilidade e sucesso duradouro das organizações. Essa abordagem 

não apenas propicia o desenvolvimento econômico sustentável, mas também promove o bem-

estar da sociedade. Em contraste com a filantropia, a responsabilidade social transcende as 

ações altruístas individuais, integrando-se à estratégia corporativa e abraçando um 

compromisso mais amplo com a comunidade e o meio ambiente. 

Em síntese, o presente capítulo abordou diversos aspectos cruciais relacionados à 

Responsabilidade Social, proporcionando uma visão abrangente e estruturada sobre o tema. 

Inicialmente, discutiu-se o surgimento desse conceito, que teve origem no início do século XX, 

e sua evolução ao longo do tempo, adaptando-se às novas demandas da sociedade, como a 

preservação do meio ambiente, melhoria nas relações de trabalho, defesa dos direitos humanos 

e redução dos problemas sociais contemporâneos. Em seguida, foram apresentados os conceitos 

e definições que permeiam a Responsabilidade Social, evidenciando a diversidade de 

interpretações e abordagens existentes. Ficou claro que, apesar das diferentes perspectivas, há 

consenso entre os autores de que a Responsabilidade Social está associada à introdução de ética 

e transparência na administração das organizações, assim como nas tomadas de decisão que 

geram externalidades na sociedade.  Também foi explorada a importância da Responsabilidade 

Social para o setor financeiro e para desenvolvimento sustentável, destacando como essa prática 

influencia positivamente não apenas as organizações, mas também a sociedade e o meio 

ambiente.  

A abordagem econômica proporcionou uma análise crítica das relações entre 

responsabilidade social e o cenário econômico, evidenciando as interações complexas entre 

desenvolvimento econômico, inovação, relação com os stakeholders, meio ambiente e 

sociedade, afastando-se da discussão tradicional de empresas voltadas para a maximização dos 

lucros numa sociedade capitalista.   

A discussão sobre acordos e normas revelou a existência de padrões internacionais que 

orientam as práticas responsáveis das organizações, destacando a importância do cumprimento 

de diretrizes globalmente reconhecidas. Por fim, ao explorar a relação entre Responsabilidade 

Social e Terceiro Setor, a dissertação ressaltou como a colaboração entre empresas e 

organizações sociais contribui para o alcance de objetivos sociais mais amplos. Essa estrutura 

progressiva do projeto possibilitou uma compreensão gradual e aprofundada dos temas, 

preparando o terreno para análises mais detalhadas ao longo da pesquisa. Cada seção contribuiu 
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para a construção de um conhecimento sólido sobre a Responsabilidade Social, seus 

fundamentos, desafios e potenciais impactos positivos. 

No segundo capítulo deste trabalho, será aprofundada a análise da constituição e 

estrutura do projeto AABB Comunidades, assim como suas ações e atividades implementadas. 

Além disso, haverá uma discussão mais específica sobre a atuação do projeto na região imediata 

de Montes Claros, visando uma compreensão mais detalhada de seu impacto e alcance nesse 

contexto local. 

 

1.8. O Programa AABB Comunidade 

  

O Programa Integração AABB Comunidade consiste em uma proposta de 

desenvolvimento social, realizada por meio de ações educacionais, desenvolvida nas AABB, 

que integra família, escola e comunidade. O público de interesse consiste em crianças e 

adolescentes com idade entre 6 e 14 anos, de famílias em situação de vulnerabilidade social e 

econômica. 

 

Quadro 1 - Princípios do programa 
Princípio Conceito 

Ampliação da diversidade e da 
democracia 

Pressupõe a valorização da diversidade de gênero, etnia, classe social, opção 
política, orientação sexual, ideias, valores e crenças, o pleno exercício de 
direitos e deveres, e a criação de oportunidades que minimizem as desigualdades 
sociais, favorecendo a melhoria da qualidade de vida. 

Educação transformadora 

A transformação social passa pela opção da sociedade - poder público, privado 
e sociedade civil - em priorizar uma educação de qualidade para todos, 
sustentada na crença de que é possível a construção coletiva de um mundo onde 
haja mais equidade e justiça.  

Educação para o trabalho 
O conhecimento das diferentes atividades realizadas com o objetivo de 
assegurar a subsistência favorece a inclusão no mundo do trabalho, ampliando 
as percepções e as possibilidades de trabalho, constituidor do sujeito. 

Harmonia com as escolas 
O alinhamento do projeto político-pedagógico do Programa com os das escolas 
frequentadas pelas crianças e adolescentes atendidos favorece o alcance dos 
respectivos objetivos. 

Compromisso com o 
desenvolvimento integral e a 

dignidade da criança e do 
adolescente 

A participação dos atores deve se dar de forma integrada, livre de preconceitos 
e fundamentada no potencial das crianças e adolescentes para atuarem, de forma 
crítica e autônoma, como protagonistas na transformação da realidade. 

Proteção integral à criança e ao 
adolescente 

É fortalecida quando há integração de propósitos e de iniciativas que envolvam 
a família, a escola e a comunidade, no sentido de assegurar a assistência social 
e o atendimento das respectivas necessidades básicas. 

Competência do educador 
social 

Os educadores sociais são fundamentais no processo educacional, o que justifica 
a capacitação permanente desses profissionais, condição essencial para o 
alcance dos objetivos do Programa. 

Cuidado socioambiental 
O cuidado com si próprio, com o outro, com as coisas e com o entorno favorece 
a construção de valores e atitudes socioambientais. 

Expansão e diversificação de 
espaços e tempos educativos 

A extrapolação dos espaços educacionais e a variedade das atividades propostas 
são condições fundamentais para a efetivação das ações educativas, pois 
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ampliam os desejos e as possibilidades de desenvolvimento 
pessoal e profissional. 

Compartilhamentos de boas 
práticas 

A disseminação de boas práticas e a valorização da criatividade e inovação 
fortalece os acertos e contribui para a superação de desafios e situações-
problema. 

Gestão participativa e integrada 
As decisões e ações se dão de forma compartilhada e as dimensões pedagógica 
e administrativa são conduzidas de forma integrada e coerente. 

Cultura digital 
A cultura digital é indispensável à prática pedagógica contemporânea e a 
utilização de tecnologias digitais de forma crítica, significativa, reflexiva e ética 
potencializa as ações educacionais e seus resultados. 

Fonte: O Programa AABB Comunidade (2024)7. 

 

Os temas propostos para estudo harmonizam-se com o currículo escolar e estão 

distribuídos em 9 grandes grupos de conhecimentos, denominados “Macrocampos do 

Conhecimento”: Esporte e Jogos, Cuidado Socioambiental, Trabalho e Protagonismo, 

Comunicação e Tecnologia da Informação, Direitos Humanos e Cidadania, Matematização, 

Saúde Integral, Cultura e Artes e Leitura e Escrita. 

O funcionamento do programa é descrito a seguir na Figura 3: 

 

Figura 3 - Funcionamento do Programa 

 
Fonte: AABB (2022). 

 

Conforme a Figura 3, observa-se o funcionamento detalhado do programa, que abrange 

desde o acompanhamento que começa nas residências ou escolas dos beneficiários, onde são 

onde são encaminhados para a unidade de apoio localizada na AABB, onde têm acesso a 

atividades, serviços e recursos oferecidos pelo programa. Após a conclusão das atividades 

previstas no cronograma, os participantes retornam às suas casas, garantindo a continuidade do 

 
7 O programa AABB Comunidade. Disponível em: <https://aabbcomunidade.com.br/>. Acesso em 15 mai. 2024. 



37 
 

acompanhamento e a aplicação prática do que foi desenvolvido no ambiente da unidade de 

apoio. 

 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Na presente seção, serão detalhados os métodos empregados na execução deste trabalho, 

abrangendo a descrição metodológica, os procedimentos de pesquisa, o universo, a amostra e 

os sujeitos do estudo, assim como o processo de coleta e análise de dados. 

O foco principal deste estudo é investigar os resultados do programa social "AABB 

Comunidade" na Região Imediata de Montes Claros e confrontar esses resultados com o 

relatório de execução AABB Comunidade nos períodos de 2019 a 2023.  

 A próxima subseção detalha os procedimentos de pesquisa, incluindo a definição do 

universo, a determinação da amostra e a identificação dos participantes do estudo. Além disso, 

serão discutidos os métodos de coleta e análise de dados, elementos fundamentais para 

fundamentar a estrutura e os resultados deste trabalho.  

 

2.1. Classificação da pesquisa 

 

Nesta seção, são detalhados os procedimentos metodológicos adotados para atingir os 

objetivos delineados. O estudo é classificado como um caso de estudo, adotando uma 

abordagem descritiva para analisar o tema em questão. Serão apresentados e discutidos os 

passos específicos adotados para coleta e análise de dados, garantindo uma compreensão 

abrangente e detalhada do fenômeno em estudo. 

Para conduzir uma pesquisa científica de qualidade, é essencial selecionar a abordagem 

mais apropriada para alcançar os resultados desejados. O pesquisador formula um problema e 

busca investigar o fenômeno, sendo crucial escolher o método mais adequado para o tipo 

específico de pesquisa que está sendo realizado (Cervo; Bervian, 1996; Silveira, 2011). 

O método do estudo de caso se destaca por realizar uma análise aprofundada e 

abrangente de um número limitado de objetos, visando obter um conhecimento detalhado. Essa 

abordagem é essencialmente empírica, concentrando-se na exploração de fenômenos 

contemporâneos dentro de seus contextos naturais, proporcionando uma compreensão clara e 

definida (Gil, 1999; Yin, 2005; Mazotti, 2006). Além disso, em relação ao estudo de caso, 

Martins e Santos (2003) afirmam que essa abordagem oferece a vantagem de permitir uma 
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análise aprofundada de um fenômeno, proporcionando a descoberta das principais variáveis que 

desempenharam um papel essencial no desenvolvimento da narrativa do objeto de estudo. 

Posto isso, o estudo de caso possibilita explorar as nuances e particularidades do objeto 

de estudo, analisando-o em seu contexto natural, o que é essencial para capturar a complexidade 

e as interações que moldam o fenômeno investigado.  

Em relação ao tipo de abordagem selecionada para a realização da pesquisa, a opção 

pelo método descritivo fundamenta-se na necessidade de fornecer uma análise detalhada e 

minuciosa do fenômeno em estudo. Segundo Cervo e Bervian (1996) e Gil (1999), essa 

abordagem permite uma investigação aprofundada das características e relações presentes no 

contexto da pesquisa, contribuindo para uma compreensão mais abrangente dos elementos 

envolvidos. Ainda segundo a abordagem descritiva, segundo Mendonça (2014), a pesquisa 

descritiva pode ser conduzida através de diversos métodos, como estudo de documentos, 

pesquisa de campo e levantamentos. E as técnicas predominantes de coleta de dados comumente 

empregadas em pesquisas descritivas incluem formulários, entrevistas, questionários e fichas 

de registro para observação, além da coleta de dados em documentos. 

Em suma, a opção pelo estudo de caso descritivo se justifica pela sua capacidade de 

proporcionar uma análise aprofundada e contextualizada de fenômenos específicos. Essa 

metodologia permite uma investigação minuciosa das variáveis relevantes dentro do ambiente 

natural do estudo, oferecendo informações significativas para uma compreensão mais completa 

e precisa do objeto de pesquisa. 

 

2.2. Universo, amostra e sujeitos da pesquisa 

 

O universo refere-se à totalidade do grupo de pessoas, itens ou objetos que possuem as 

características relevantes para a pesquisa (Martins; Theóphilo, 2016). Neste caso, o universo 

desta pesquisa será abrangente e envolverá todas as atividades, iniciativas e ações do programa 

AABB Comunidade durante o período de 2019 a 2022. Isso incluirá todas as ações relacionadas 

à responsabilidade social corporativa nesse contexto. 

A pesquisa visa destaca as principais questões abordadas no relatório executivo do 

programa AABB Comunidade. Essas questões abrangem diversas dimensões, desde o 

acompanhamento dos educandos até a análise da infraestrutura e funcionamento do projeto. 

A amostra desempenha o papel crucial de representar uma porção significativa do 

universo em estudo, permitindo uma análise mais aprofundada. No caso específico da pesquisa 
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sobre o Programa AABB Comunidade, a seleção da amostra foi feita por conveniência e não 

por critérios probabilísticos. Para isso, a amostra será composta pelos projetos implementados 

nos municípios localizados na Região Imediata de Montes Claros, conforme a classificação do 

IBGE (2017)8. Segundo as informações disponíveis no portal do AABB Comunidade para o 

ano de 2023, os municípios que mantêm unidades do programa nessa área específica são: 

Montes Claros, Bocaiúva, Francisco Sá, Coração de Jesus e Brasília de Minas. 

Em suma, os sujeitos incluem os membros da equipe do programa AABB Comunidade, 

representantes da Fundação Banco do Brasil (responsável pelo programa), beneficiários diretos 

e indiretos do programa, além de outras partes interessadas relevantes, como parceiros e 

comunidades atendidas. Esses sujeitos desempenham papeis específicos na implementação e 

recepção das ações do programa, e suas perspectivas e experiências podem ser fundamentais 

para compreender o impacto da responsabilidade social corporativa no contexto do estudo de 

caso. 

 

2.3. A coleta de dados 

 

A pesquisa em questão visa aprofundar-se na análise da Responsabilidade Social no 

Sistema Financeiro, destacando o papel estratégico que desempenha na gestão do Banco do 

Brasil, com foco na formulação e execução de estratégias empresariais. Para atingir esse 

objetivo, serão coletados dados abrangentes de diversas fontes, incluindo pesquisa de 

documentos institucionais como relatórios executivos de atividades e entrevistas com os 

responsáveis pelos projetos.  

A qualidade da pesquisa está diretamente ligada à eficiência da coleta de dados, um 

processo que exige cuidado, planejamento e habilidades específicas do pesquisador. Por isso, o 

pesquisador desempenha um papel fundamental na condução da coleta de dados, começando 

pelo treinamento cuidadoso de sua abordagem. Além disso, a formulação de perguntas 

eficientes é crucial. Elas devem ser claras e alinhadas aos objetivos da pesquisa, evitando 

ambiguidades que comprometam a interpretação dos dados. Outro ponto importante é a escolha 

do formato adequado de perguntas, seja fechado ou aberto, também é essencial na coleta de 

dados. Ainda segundo os autores, a formalidade no processo é igualmente importante, 

envolvendo o estabelecimento de protocolos que garantam consistência na abordagem, 

 
8 Divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Regiões Geográficas Intermediárias, 2017. 
Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/apps/regioes_geograficas/#/home>. Acesso: 22 dez. 2023. 
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minimizando viés e assegurando a confiabilidade dos resultados. Ser um bom ouvinte é uma 

qualidade indispensável. Nesse processo a avaliação das perguntas contínua é essencial e o 

pesquisador deve estar atento à consistência dos dados, identificando possíveis inconsistências 

e decidindo se há necessidade de coletar informações adicionais para preencher lacunas ou 

esclarecer contradições (Cervo; Bervian, 1996; Gil, 1999; Marconi; Lakatos; Martins, 2003; 

Theóphilo, 2016). 

O Quadro 3 delineia a estrutura detalhada do planejamento da coleta de dados para a 

pesquisa em questão. 

 
Quadro 2 - Estrutura do planejamento da coleta de dados 

Origem Dados 
Publicações nos Balanços Sociais da 
Fundação Banco do Brasil (2019 a 
2022). 

Avaliação dos resultados obtidos pelo programa social "AABB 
Comunidade" durante os anos mencionados; 
Dados sobre os impactos financeiros-econômicos dos projetos e 
resultados alcançados. 

Documentação relacionada ao 
Programa AABB Comunidade. 

Exame dos projetos executados nos municípios da Região Imediata 
de Montes Claros; 
Revisão dos relatórios de atividades do programa referentes aos anos 
de 2019 a 2022; 
Documentos institucionais que esclarecem as estruturas das ações, 
pessoas participantes e tipos de atividades realizadas. 

Comprovantes das Iniciativas 
Particulares do Programa 

Coleta de evidências concretas que documentam as ações realizadas 
pelo programa "AABB Comunidade"; 
Investigação detalhada sobre como essas iniciativas foram 
implementadas e o alcance alcançado. 

Entrevistas e/ou Questionários Diálogo com membros atuantes da equipe do programa AABB 
Comunidade para obter perspectivas internas; 
Entrevistas com representantes da Fundação Banco do Brasil 
responsáveis pelo programa; 
Coleta de opiniões e experiências de beneficiários diretos e indiretos 
do programa; 
Exploração das perspectivas de outras partes interessadas relevantes, 
como parceiros e comunidades atendidas. 

Perspectivas e Experiências Análise das opiniões e insights dos participantes da pesquisa sobre o 
impacto da responsabilidade social corporativa; 
Avaliação das percepções sobre a eficácia das estratégias 
empresariais implementadas pelo Banco do Brasil. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

A entrevista será utilizada como uma ferramenta complementar para explorar 

perspectivas individuais, compreender processos complexos e obter dados qualitativos que 

podem enriquecer e complementar outras formas de coleta de dados em uma pesquisa. De 

acordo com Marconi e Lakatos (2003), a entrevista é uma ferramenta importante para obter 

dados não quantitativos de pessoas ligadas ao objeto de estudo e que auxiliam na 

complementação da pesquisa. 
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A entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha 
informações a respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de 
natureza profissional. É um procedimento utilizado na investigação social, para a 
coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um problema social 
(Marconi; Lakatos, 2003, p. 195). 

 

De acordo com os autores, a entrevista é uma ferramenta que possibilita a coleta de 

informações e dados essenciais para esclarecer fatos em uma investigação social. 

Ao reunir e analisar esses dados, a pesquisa visa oferecer uma compreensão aprofundada 

de como a Responsabilidade Social no Sistema Financeiro, especificamente por meio do 

programa "AABB Comunidade", desempenha um papel significativo como uma ferramenta 

estratégica de gestão para o Banco do Brasil, especialmente no que diz respeito à formulação e 

execução de suas estratégias empresariais. 

 

2.4. O processamento e tratamento dos dados 
 

O processamento e tratamento dos dados coletados durante a pesquisa serão conduzidos 

de maneira cuidadosa e metodológica, visando extrair informações relevantes e consolidar uma 

análise detalhada sobre a Responsabilidade Social no Sistema Financeiro, com ênfase no 

programa "AABB Comunidade" do Banco do Brasil. Abaixo estão as etapas principais deste 

processo: 

1. Organização e Classificação dos Dados: Os dados provenientes de documentos, 

relatórios e divulgações, incluindo as publicações nos Balanços Sociais da Fundação Banco do 

Brasil, serão organizados e classificados de acordo com categorias predefinidas, como 

resultados do programa, projetos executados, relatórios de atividades, entre outros. 

2. Análise Documental: A análise documental envolverá uma revisão detalhada dos 

documentos relacionados ao Programa AABB Comunidade. Isso incluirá a avaliação crítica dos 

resultados do relatório executivo, identificação de padrões nas atividades realizadas, e a 

verificação da consistência das informações divulgadas ao longo dos anos. 

3. Triagem e Seleção de Iniciativas Particulares: Os comprovantes das iniciativas 

particulares do programa serão triados e selecionados com base em critérios específicos, 

considerando a representatividade e relevância para a pesquisa. Essa etapa garantirá que as 

evidências escolhidas sejam as mais pertinentes para a análise. 

4. Transcrição e Codificação de Entrevistas: As entrevistas realizadas serão transcritas 

para facilitar a análise textual. Em seguida, será feita a codificação dos trechos relevantes, 

identificando temas, padrões e nuances nas respostas dos entrevistados. 
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5. Análise de Conteúdo: A análise de conteúdo será empregada tanto nos documentos 

quanto nas entrevistas. Isso envolverá a identificação de temas recorrentes, a análise de padrões, 

a categorização de dados e a interpretação de significados subjacentes. 

6. Integração dos Dados: Os dados processados serão integrados para criar uma visão 

holística e abrangente da Responsabilidade Social no Sistema Financeiro, relacionada ao 

programa estudado. Isso permitirá conexões entre as informações obtidas de diferentes fontes, 

proporcionando uma compreensão mais completa. 

7. Validação e Conclusões: Durante todo o processo, serão realizadas etapas de 

validação para assegurar a precisão e confiabilidade dos dados. As conclusões serão tiradas com 

base em análises sólidas dos resultados institucionais de cada unidade da AABB na região 

Imediata de Montes Claros. 

 

2.5 Limitações Metodológicas 

 

A presente pesquisa, embora estruturada com rigor metodológico, apresenta limitações 

que devem ser consideradas ao interpretar seus resultados. Essas limitações referem-se à 

natureza dos dados utilizados, ao tamanho da amostra e aos potenciais vieses da análise 

qualitativa. 

Dependência de Dados Secundários: A análise documental foi baseada majoritariamente 

nos Balanços Sociais da Fundação Banco do Brasil (2019-2022) e outros relatórios 

institucionais. Esses documentos, embora confiáveis, podem conter informações padronizadas 

ou filtradas pela perspectiva da organização, limitando a profundidade e a imparcialidade dos 

dados.  

Tamanho e Representatividade da Amostra de Entrevistas: A pesquisa utilizou 

entrevistas qualitativas com membros da equipe do programa, representantes da Fundação 

Banco do Brasil, beneficiários e outras partes interessadas. Contudo, o tamanho da amostra de 

entrevistados não foi especificado, o que pode comprometer a representatividade das 

perspectivas coletadas. A limitação no número de entrevistados, especialmente de beneficiários 

diretos (crianças, adolescentes e famílias), pode ter restringido uma compreensão mais ampla 

da percepção comunitária sobre o programa. 

Possíveis Vieses na Análise Qualitativa: A análise de conteúdo das entrevistas e 

documentos é suscetível a vieses interpretativos, devido à subjetividade inerente à codificação 

e categorização dos dados pelo pesquisador. A ausência de triangulação com outras fontes, 
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como surveys quantitativos ou observações diretas, pode ter limitado a validação dos achados 

qualitativos.  

Impacto da Pandemia na Coleta de Dados: A interrupção do Programa AABB 

Comunidade na Região Imediata de Montes Claros entre 2020 e 2024, devido à pandemia de 

Covid-19, restringiu a disponibilidade de dados primários recentes. Essa lacuna temporal 

dificultou a análise de resultados contínuos e a avaliação de impactos de longo prazo, 

especialmente no que tange à sustentabilidade financeira e ao engajamento comunitário. 

Na sequência, serão apresentados os resultados da pesquisa e as discussões decorrentes, 

confrontando as informações coletadas com os objetivos e questões da investigação. Este 

aprofundamento permitirá não apenas verificar o cumprimento das metas estabelecidas pelo 

programa, mas também compreender os desafios e oportunidades associados à sua execução. 
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3. ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

3.1. Análise da Fundação Banco do Brasil (FBB) 

 

A análise do Programa AABB Comunidade para inclusão em uma dissertação de 

mestrado requer uma compreensão aprofundada dos desafios, objetivos estratégicos e 

oportunidades descritas na pesquisa fornecida, focando nas áreas de impacto social e 

sustentabilidade financeira. A seguir, apresento uma avaliação descritiva detalhada, com ênfase 

nos elementos abordados pela Fundação Banco do Brasil e seu alinhamento com as metas 

estratégicas da organização. 

 

3.1.1. Objetivos Estratégicos e Alinhamento do Programa com a Responsabilidade Social 

Corporativa 

 

A Fundação Banco do Brasil (FBB) estrutura seus objetivos estratégicos em cinco 

pilares principais: Sociedade, Valor Compartilhado, Sustentabilidade, Processos e Pessoas. 

Dentro dessa estrutura, o Programa AABB Comunidade é ancorado na perspectiva da 

Sociedade, com a finalidade de atender famílias em situação de vulnerabilidade. O programa 

visa promover o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes por meio de atividades 

que auxiliem no exercício da cidadania e na capacitação para o mercado de trabalho. 

O alinhamento do programa com a Responsabilidade Social Corporativa (RSC) é 

particularmente significativo. Por meio de um foco em ações educacionais que mobilizam 

competências sociais e fomentam a cultura digital, o programa contribui para que os 

participantes adquiram habilidades essenciais para a vida cotidiana. Essa abordagem é 

especialmente relevante em regiões com altos índices de vulnerabilidade, onde o apoio a essas 

famílias pode ter um efeito multiplicador, gerando impacto positivo no desenvolvimento social 

e econômico da comunidade. 
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3.1.2. Desafios de Implementação e Seleção de Localidades 

 

A pesquisa destaca alguns desafios específicos na implementação do programa, com 

ênfase nas dificuldades encontradas na Região Imediata de Montes Claros. Em 2019, o 

programa foi executado satisfatoriamente na região, porém, com o impacto da pandemia de 

Covid-19, houve interrupções em 2020, e as atividades foram suspensas para o período de 2021-

2024 devido à falta de interesse das lideranças locais em dar continuidade. 

A seleção das localidades que recebem o programa é feita com base em critérios 

definidos, que incluem o atendimento de crianças e adolescentes de escolas públicas, de 6 a 14 

anos, e em situação de vulnerabilidade. Além disso, verifica-se a existência de infraestrutura 

adequada nas AABBs e o comprometimento das lideranças locais. Esse último aspecto aponta 

para uma vulnerabilidade operacional do programa, que depende significativamente do 

interesse e engajamento de lideranças regionais, o que pode resultar em descontinuidade em 

locais onde o envolvimento não seja mantido. 

 

3.1.3. Avaliação de Impacto Social 

 

Embora a pesquisa forneça uma visão geral da implementação e dos objetivos, faltam 

detalhes sobre uma metodologia de avaliação de impacto estruturada para mensurar o efeito 

direto do programa nas comunidades atendidas. Indicadores de impacto social são fundamentais 

para sustentar uma análise completa, e poderiam incluir: 

i. Taxas de engajamento: o nível de participação dos educandos nas atividades do 

programa. 

ii. Indicadores educacionais: como taxas de conclusão escolar, absenteísmo e desempenho 

acadêmico. 

iii. Qualidade de vida e bem-estar: melhoria no acesso a serviços básicos (saúde, 

alimentação) e aumento na autoestima e habilidades sociais. 

Esses indicadores, combinados com uma metodologia robusta, como a Teoria da 

Mudança ou avaliações participativas envolvendo a comunidade local, fortaleceriam a análise 

do impacto social do programa. Essa abordagem garantiria que os resultados sejam 

documentados de forma rigorosa, contribuindo para a visibilidade e sustentabilidade do 

programa. 
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3.1.4. Sustentabilidade Financeira e Estratégias para Continuidade 

 

A sustentabilidade financeira do Programa AABB Comunidade depende de um 

convênio de cooperação entre a Fundação Banco do Brasil e as associações locais. No entanto, 

o financiamento é uma preocupação, visto que a manutenção do programa está sujeita a uma 

série de fatores, incluindo a atualização dos valores das despesas e a capacidade das AABBs 

locais em captar e gerir recursos. 

Para garantir a continuidade e a sustentabilidade financeira do programa, a Fundação 

Banco do Brasil poderia considerar as seguintes estratégias: 

- Parcerias público-privadas (PPP): A criação de colaborações com empresas locais poderia 

diversificar as fontes de financiamento e aumentar a capacidade de atendimento em regiões 

onde o financiamento é mais restrito. 

- Modelos de financiamento descentralizado: As AABBs poderiam ter maior autonomia para 

captar recursos regionalmente, desde que sigam diretrizes e normas financeiras da FBB. 

- Engajamento comunitário: Utilizar plataformas de financiamento coletivo e incentivar 

doações das próprias comunidades que usufruem do programa seria uma maneira de aumentar 

o comprometimento local com o sucesso e a continuidade do projeto. 

O aspecto da sustentabilidade financeira também pode ser abordado por meio de uma 

gestão mais focada na qualidade dos serviços prestados, evitando uma expansão excessiva para 

regiões onde o suporte financeiro e operacional é incerto. Esse foco poderia resultar em uma 

alocação de recursos mais eficiente, priorizando locais onde o impacto pode ser maximizado 

com os recursos disponíveis. 

 

3.1.5. Desafios e Oportunidades de Expansão 

 

A expansão do programa para novas localidades enfrenta barreiras significativas. A 

necessidade de formalizar parcerias e captar recursos para suportar a ampliação são desafios 

críticos, especialmente nas cidades da Região Imediata de Montes Claros, onde apenas quatro 

municípios possuem convênios ativos. A ausência de uma infraestrutura adequada e o impacto 

de fatores externos, como os períodos eleitorais, dificultam a continuidade e expansão do 

programa. 

Contudo, a pesquisa também identifica oportunidades para ampliar o escopo e o impacto 

do programa. Uma das sugestões é integrar outros públicos, como idosos, como atores culturais 

nas atividades. Isso não apenas diversificaria o público atendido, mas também traria uma nova 
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dimensão ao programa, fortalecendo o vínculo intergeracional e contribuindo para a construção 

de uma comunidade mais inclusiva. 

 

3.1.6. Sustentabilidade e Futuro do Programa 

 

A longo prazo, o sucesso do Programa AABB Comunidade depende de sua capacidade 

de se adaptar às novas demandas sociais e educacionais. As respostas sugerem que a Fundação 

Banco do Brasil planeja garantir a sustentabilidade operacional por meio do fortalecimento das 

parcerias e da promoção dos benefícios do programa. Uma visão de futuro baseada na 

transformação do público atendido e no desenvolvimento de habilidades relevantes para o 

mercado de trabalho é essencial para que o programa se mantenha atual e impactante. 

A incorporação de novas tecnologias e metodologias educacionais é uma recomendação 

promissora. A introdução de projetos-piloto em áreas como habilidades socioemocionais, 

segurança alimentar e tecnologia poderia preparar melhor os adolescentes para desafios 

contemporâneos. Esse ajuste às demandas locais e ao mercado de trabalho seria especialmente 

relevante em regiões de alta vulnerabilidade social, onde o acesso a essas oportunidades é 

limitado. 

 

3.1.7. Considerações Finais da análise da Fundação Banco do Brasil (FBB) 

 

Em resumo, o Programa AABB Comunidade desempenha um papel vital no apoio a crianças e 

adolescentes em situação de vulnerabilidade social. Sua contribuição para o desenvolvimento 

social e o fortalecimento da cidadania é evidente. No entanto, o programa enfrenta desafios 

operacionais e financeiros que precisam ser endereçados para que sua continuidade seja viável 

e eficaz. 

A implementação de metodologias de avaliação de impacto social, combinada com 

estratégias de financiamento sustentável, são passos fundamentais para maximizar o impacto 

do programa. Ao fortalecer a participação das lideranças locais e buscar parcerias mais 

diversificadas, a Fundação Banco do Brasil pode assegurar que o programa continue a gerar 

benefícios sociais significativos nas comunidades atendidas, contribuindo para um futuro mais 

inclusivo e com melhores oportunidades para as próximas gerações. 
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3.2. Análise da Federação Nacional das AABBs 

 

3.2.1.  Impacto Social do Programa AABB Comunidade 

 

O impacto social de um programa como o AABB Comunidade deve ser avaliado com 

base em uma série de fatores que vão além dos resultados imediatos. Na pesquisa realizada, há 

um destaque claro para o reconhecimento das comunidades atendidas, principalmente nas 

localidades onde o programa é bem executado. O fato de as famílias dos educandos e as 

lideranças locais valorizarem o programa indica que ele exerce um papel importante na coesão 

social e no desenvolvimento comunitário. No entanto, a pesquisa também evidencia uma lacuna 

na coleta de dados regionais mais detalhados, o que limita a compreensão completa do impacto 

social. 

 

3.2.2.  Metodologias de Avaliação de Impacto Social 

 

Uma análise robusta do impacto social requer uma metodologia de avaliação que vá 

além de percepções qualitativas e o estudo de caso foi definido como apropriado para esta 

pesquisa. Ele permitirá mapear as ações realizadas pelo programa e conectá-las aos resultados 

de curto, médio e longo prazo esperados. O foco aqui não é apenas observar os resultados 

imediatos, como a participação dos alunos em atividades extracurriculares ou o 

desenvolvimento de habilidades socioemocionais, mas entender como essas atividades levam a 

uma transformação social duradoura. 

Dentro do Estudo de Caso, propõe-se a criação de uma linha causal clara entre os 

seguintes elementos: 

- Ações: As principais atividades do programa, como a capacitação de educadores, a realização 

de oficinas e o envolvimento da comunidade em ações voluntárias. 

- Resultados Intermediários: Desenvolvimento de competências socioemocionais nos 

educandos, aumento da autoestima e melhora nas relações comunitárias. 

- Impacto Final: Transformação social, incluindo a redução de desigualdades educacionais e o 

fortalecimento da cidadania ativa nas regiões atendidas. 
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3.2.3.  Indicadores de Sucesso 

 

A ausência de dados quantitativos robustos na pesquisa aponta para a necessidade de 

desenvolver indicadores que possam medir o impacto social de maneira mais objetiva. Algumas 

sugestões de indicadores que podem ser coletados ao longo do programa incluem: 

Taxa de participação:  

i. O número de educandos que frequentam regularmente as atividades do programa e seu 

engajamento em atividades extracurriculares. 

ii. Taxa de evasão escolar: A relação entre a participação no programa e a permanência 

dos alunos na escola. 

iii. Iniciativas comunitárias: O número de ações de voluntariado e projetos sociais que 

surgem a partir da participação no programa, envolvendo educandos, famílias e escolas. 

A coleta desses indicadores deve ser feita de forma contínua, com a criação de um 

sistema de monitoramento que permita comparações entre diferentes localidades. Isso ajudaria 

a mitigar a lacuna atual apontada na pesquisa, onde não há dados desagregados por 

microrregiões. 

 

3.2.4. Sustentabilidade Financeira do Programa AABB Comunidade 

 

A sustentabilidade financeira do programa é uma preocupação recorrente na pesquisa, 

especialmente no que diz respeito às diferenças regionais na alocação de recursos. Em algumas 

localidades, o programa é totalmente financiado, enquanto em outras há falta de suporte para 

melhorias estruturais nas AABBs. Esta variação aponta para a necessidade de uma análise mais 

detalhada sobre como os recursos são distribuídos e como o programa pode garantir sua 

continuidade a longo prazo. 

 

3.2.5. Modelos de Financiamento e Sustentabilidade 

 

O programa AABB Comunidade depende de um convênio de cooperação financeira 

entre a FENABB e as associações locais. Esse modelo de financiamento, no entanto, parece ser 

vulnerável às variações no interesse das lideranças locais, como mencionado na pesquisa. Isso 

cria um desafio para garantir a sustentabilidade financeira do programa, principalmente em 

regiões onde a automação bancária e a diminuição de atividades nas AABBs representam uma 

ameaça à continuidade do apoio. 
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Aqui, é essencial propor uma revisão no modelo de financiamento atual, com a adoção 

de estratégias que possam diversificar as fontes de receita. Uma dessas estratégias seria a 

criação de parcerias público-privadas (PPP), onde empresas da região poderiam apoiar 

financeiramente o programa em troca de benefícios fiscais ou de visibilidade social. Além disso, 

o uso de financiamento coletivo (crowdfunding) poderia ser explorado como uma forma de 

engajar a comunidade no suporte ao programa. 

Outro aspecto importante é a gestão financeira descentralizada, onde cada AABB teria 

mais autonomia na captação de recursos e na gestão dos mesmos, dentro de parâmetros 

estabelecidos pela FENABB. Isso permitiria que as associações locais adaptassem suas 

estratégias de financiamento de acordo com a realidade de suas regiões, buscando recursos junto 

a governos locais, ONGs e outras instituições. 

 

3.2.6. Foco na Qualidade em Detrimento da Quantidade 

 

Uma das sugestões mencionadas na pesquisa é a priorização da qualidade em detrimento 

da expansão do programa para novas localidades. Essa proposta faz sentido, principalmente em 

um cenário de restrições financeiras. Ao focar nas regiões onde o programa já está bem 

estabelecido, a FENABB poderia concentrar seus esforços em melhorar a infraestrutura e a 

qualidade das atividades oferecidas, garantindo um impacto social mais profundo. 

Isso implicaria em uma revisão dos macrocampos de atuação do programa, como 

também foi sugerido na pesquisa. Ao reduzir o número de áreas temáticas trabalhadas 

(educação, cultura, esporte, etc.), seria possível concentrar esforços em um número menor de 

atividades, mas que gerassem resultados mais consistentes e mensuráveis. Essa estratégia 

também facilitaria o processo de avaliação de impacto, uma vez que a coleta de dados seria 

mais focada e menos dispersa. 

 

3.4. Desafios Regionais e Oportunidades de Expansão 

 

A pesquisa destaca que, embora o programa tenha sido bem-sucedido em muitas 

localidades, como Montes Claros, há desafios específicos que precisam ser superados. O 

envolvimento das lideranças locais é um fator decisivo para o sucesso do programa, mas, ao 

mesmo tempo, é uma fonte de vulnerabilidade, uma vez que o programa depende em grande 

parte do interesse dessas lideranças para ser implementado de forma eficaz. 
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3.4.1. Desafios em Montes Claros 

 

Na região de Montes Claros, os desafios relatados incluem tanto a falta de interesse por 

parte de algumas lideranças quanto barreiras estruturais, como a necessidade de melhorias nas 

instalações das AABBs. Essas barreiras podem ser superadas por meio de uma estratégia mais 

ativa de engajamento com as lideranças locais e de uma abordagem mais colaborativa com as 

comunidades. 

Uma das formas de fortalecer essa colaboração seria a criação de comitês locais de 

gestão, compostos por membros da comunidade, educadores, representantes das AABBs e da 

FENABB, com o objetivo de discutir as necessidades locais e propor soluções. Esses comitês 

poderiam atuar como intermediários entre a FENABB e as comunidades, garantindo que as 

particularidades regionais sejam levadas em conta no planejamento e na execução do programa. 

 

 3.4.2. Considerações finais acerca da pesquisa em Montes Claros 

 

A análise do impacto social e da sustentabilidade financeira do Programa AABB 

Comunidade revela que, embora o programa tenha obtido resultados significativos em diversas 

localidades, há espaço para melhorias, principalmente no que diz respeito à avaliação de 

impacto e à gestão financeira. A adoção de metodologias mais estruturadas para a avaliação do 

impacto social, como a Teoria da Mudança, combinada com a diversificação das fontes de 

financiamento, pode garantir que o programa continue a gerar benefícios sociais relevantes nas 

comunidades atendidas. 

Propor melhorias no envolvimento das lideranças locais e na gestão descentralizada do 

programa são passos importantes para garantir sua longevidade e relevância. Em última análise, 

a sustentabilidade do programa dependerá da capacidade da FENABB e das AABBs locais de 

se adaptarem às mudanças sociais e econômicas, mantendo o foco na qualidade das atividades 

e no impacto social positivo. Com base na análise detalhada apresentada, conclui-se que o 

Programa AABB Comunidade exerce um papel fundamental no fortalecimento da cidadania e 

na promoção do desenvolvimento social nas comunidades atendidas. Apesar de enfrentar 

desafios operacionais e financeiros, a pesquisa evidencia o impacto positivo do programa em 

regiões de alta vulnerabilidade, destacando sua importância para a inclusão social. A introdução 

de metodologias de avaliação de impacto mais robustas, aliada a estratégias inovadoras de 

financiamento, pode consolidar a sustentabilidade do programa e ampliar sua eficácia. A seguir, 

será apresentada a conclusão deste estudo, sintetizando os principais achados e recomendações. 
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4. CONCLUSÃO 

 

A pesquisa realizada sobre o impacto social e a sustentabilidade financeira do Programa 

AABB Comunidade oferece uma análise detalhada sobre como o programa contribui para o 

desenvolvimento social nas comunidades atendidas, com foco na promoção de cidadania ativa 

e na redução de desigualdades educacionais. O estudo foi conduzido por meio de uma 

abordagem qualitativa, utilizando o método de estudo de caso, o qual se mostrou adequado para 

mapear as ações implementadas pelo programa e entender seus efeitos em curto, médio e longo 

prazo. A análise permitiu uma reflexão profunda sobre a aplicação de metodologias de 

avaliação de impacto social, a eficácia das estratégias financeiras adotadas e os desafios 

enfrentados para garantir a continuidade do programa em diferentes contextos regionais. 

Os resultados da pesquisa indicam que, embora o programa tenha sido bem-sucedido 

em várias regiões, como Montes Claros, ainda há lacunas significativas na coleta de dados 

quantitativos e na avaliação sistemática do impacto social. A ausência de indicadores robustos 

e a falta de dados desagregados por microrregiões dificultam uma análise mais precisa dos 

efeitos do programa nas comunidades atendidas. Essa constatação está alinhada com a literatura 

sobre avaliação de impacto social, que destaca a importância de dados concretos e de um 

acompanhamento contínuo para garantir a eficácia das ações sociais (Oliveira, 2000; Acquier 

et al., 2011). A pesquisa sugere que a implementação de indicadores objetivos, como taxa de 

participação, taxa de evasão escolar e iniciativas comunitárias, pode melhorar substancialmente 

a avaliação do impacto social e contribuir para a criação de um sistema de monitoramento mais 

eficiente. 

Em relação aos objetivos do estudo, a pesquisa foi bem-sucedida ao mapear as ações do 

programa, identificar os resultados intermediários (como o desenvolvimento de competências 

socioemocionais e o fortalecimento das relações comunitárias) e avaliar o impacto final, que 

envolve a transformação social a longo prazo. A análise revelou que, apesar de desafios 

estruturais e financeiros, o programa tem alcançado resultados significativos, principalmente 

no fortalecimento da autoestima dos educandos e na melhoria das relações entre os membros 

da comunidade. Esses achados corroboram as ideias de Carroll (1999) e Bowen (1953), que 

destacam a importância dos programas sociais para a promoção da inclusão e do fortalecimento 

da cidadania, elementos essenciais para o desenvolvimento social sustentável. 

A pesquisa também abordou a sustentabilidade financeira do programa, um aspecto 

crucial para sua continuidade e expansão. O estudo apontou que, em algumas localidades, o 

programa enfrenta dificuldades devido à falta de recursos e à dependência do apoio das 
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lideranças locais, que nem sempre demonstram interesse contínuo. A literatura sobre modelos 

de financiamento de programas sociais, como os discutidos por Tenório (2004) e Acquier et al. 

(2011), enfatiza a necessidade de diversificação das fontes de financiamento e a adoção de 

estratégias mais robustas para garantir a sustentabilidade dos programas sociais a longo prazo. 

Nesse sentido, a pesquisa sugeriu a criação de parcerias público-privadas (PPP) e a utilização 

de financiamento coletivo (crowdfunding) como possíveis soluções para fortalecer a 

sustentabilidade do programa. A descentralização da gestão financeira, permitindo que as 

AABBs locais tenham mais autonomia na captação de recursos, também foi identificada como 

uma estratégia promissora para aumentar a resiliência financeira do programa. 

Outro ponto relevante identificado pela pesquisa foi a necessidade de priorizar a 

qualidade das atividades do programa em vez de buscar sua expansão para novas localidades. 

Essa recomendação está em consonância com a literatura sobre gestão de programas sociais, 

que defende que, em contextos de restrição de recursos, a concentração de esforços nas regiões 

onde o programa já está consolidado pode gerar um impacto mais significativo e duradouro. A 

pesquisa apontou que a redução do número de áreas temáticas abordadas pelo programa, como 

educação, cultura e esporte, pode resultar em atividades mais focadas e com resultados mais 

mensuráveis. Essa abordagem também facilitaria a avaliação do impacto, tornando o processo 

de coleta de dados mais eficiente e menos disperso, o que está alinhado com as sugestões de 

Bowen (1953) sobre a importância de avaliar de maneira clara e objetiva os resultados dos 

programas sociais. 

Em resposta ao problema central da pesquisa, que questionava como o Programa AABB 

Comunidade pode melhorar seu impacto social e garantir sua sustentabilidade financeira, os 

resultados indicaram que o programa tem um papel fundamental no fortalecimento da cidadania 

e na promoção do desenvolvimento social, mas que, para aumentar sua eficácia, é necessário 

um aprimoramento nas metodologias de avaliação de impacto e uma revisão do modelo de 

financiamento. A pesquisa mostrou que a implementação de uma abordagem mais estruturada, 

como a Teoria da Mudança, poderia proporcionar uma visão mais clara dos resultados 

esperados e das ações necessárias para alcançá-los. Além disso, a diversificação das fontes de 

financiamento e a implementação de práticas de gestão financeira descentralizada são medidas 

que podem contribuir para garantir a continuidade do programa. 

Por fim, a pesquisa atingiu seus objetivos ao identificar os principais desafios enfrentados pelo 

programa, ao destacar as oportunidades de melhoria e ao propor soluções práticas. No entanto, 

algumas limitações foram encontradas, especialmente no que diz respeito à falta de dados 

detalhados sobre o impacto social nas microrregiões e à necessidade de uma maior colaboração 
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entre as AABBs e as lideranças locais. Para futuras pesquisas, seria interessante investigar mais 

a fundo as metodologias de avaliação de impacto, como a Teoria da Mudança, e explorar novas 

formas de financiamento, como parcerias com empresas locais e crowdfunding, para fortalecer 

a sustentabilidade do programa. 

Portanto, os achados desta pesquisa contribuem significativamente para a compreensão 

do impacto do Programa AABB Comunidade e oferecem recomendações práticas que podem 

ser adotadas para aprimorar a gestão e a eficácia do programa, garantindo que ele continue a 

gerar benefícios sociais relevantes nas comunidades atendidas. 
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ANEXO A 

 

Estrutura do Relatório Técnico Conclusivo. 
Tópico Descrição 

Introdução 
Contextualização do tema; 
Objetivos da pesquisa; 
Visão geral da estrutura do relatório. 

Metodologia 
Descrição dos métodos de pesquisa utilizados; 
Detalhamento dos procedimentos de coleta e análise de dados; 
Considerações sobre a seleção da amostra e outras questões metodológicas. 

Resultados 

Apresentação dos principais resultados obtidos na pesquisa; 
Análise dos dados sobre o impacto do programa "AABB Comunidade" na Região 
Imediata de Montes Claros; 
Análise dos Balanços Sociais da Fundação Banco do Brasil entre os anos de 2019 e 2022. 

Discussão 

Análise aprofundada dos resultados e suas implicações; 
Reflexão sobre a integração da Responsabilidade Social na estratégia da organização; 
Avaliação da eficácia do programa "AABB Comunidade" em nível local; 
Abordagem das objeções identificadas e da percepção dos stakeholders. 

Recomendações 

Sugestões estratégicas para futuras ações e investimentos; 
Diretrizes para aprimorar os resultados e o impacto do programa "AABB Comunidade"; 
Considerações sobre o aprimoramento dos Balanços Sociais da Fundação Banco do 
Brasil. 

Conclusão 

Síntese dos principais pontos abordados no relatório; 
Enfatização da importância dos resultados obtidos e das recomendações propostas; 
Perspectivas para futuras pesquisas e ações no campo da Responsabilidade Social da 
Fundação Banco do Brasil. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

 


